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PREGÃO ELETRONICO Nº 004/2025

ÓRGÃO GERENCIADOR
CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔNICO E SOCIAL DO VALE DO TELES PIRES – CIDVAT
OBJETO:
A PRESENTE LICITAÇÃO TEM POR OBJETO O FUTURA E EVENTUAL LOCAÇÃO DE APARELHOS DE CENTRAIS DE AR-CONDICIONADO, INCLUINDO INSTALAÇÃO E MANUTENÇÃO, PARA ATENDER AOS MUNICIPIOS INTEGRANTES DO CIDVAT, conforme especificações contidas no Termo de Referência.
VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO:
DATA DA SESSÃO PÚBLICA
DIA 18/09/2025 ÀS 15H:00M (QUINZE HORAS) - HORÁRIO LOCAL
SITE PARA REALIZAÇÃO DO PREGÃO: https://www.selcorp.com.br/
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor preço POR ITEM
MODO DE DISPUTA: Fechado Aberto
REGIME DA CONTRAÇÃO: Prestação de serviços de locação de equipamentos.
INTERVALO MINIMO ENTRE OS LANÇES: R$ 100,00
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CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO DO VALE TELES PIRES -CIDVAT

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2025

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO DO VALE TELES PIRES -CIDVAT, pessoa jurídica de direito público, com sede na Travessa Álvaro Teixeira Costa, Nº 50 – Canteiro Central – ALTA FLORESTA – MT, inscrito no CNPJ sob o nº 07.996.239/0001-02, por meio da Agente de Contratação (Portaria n. 150/2025)Torna-se público que realizará licitação, para REGISTRO DE PREÇOS, na modalidade PREGÃO ELETRONICO, julgamento MENOR PREÇO POR LOTE, nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e suas alterações, da Lei Complementar nº. 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar 147 de 07 de agosto de 2014 e demais legislações aplicáveis e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.
1. DO OBJETO
O presente Pregão Eletrônico tem por objeto “REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL LOCAÇÃO DE APARELHOS DE CENTRAIS DE AR-CONDICIONADO INCLUINDO INSTALAÇÃO E MANUTENÇÃO PARA ATENDER AOS MUNICIPIOS INTEGRANTES DO CIDVAT”. 
1.1. DA JUSTIFICATIVA:
A justificativa para a referida contratação reside na obsolescência dos equipamentos em uso, cuja vida útil se encontra significativamente comprometida, bem como na necessidade de instalação de novos aparelhos para viabilizar possíveis expansões e adaptações da infraestrutura dos municípios. Além disso, almeja-se assegurar uma reserva técnica mínima, garantindo o cumprimento das rotinas de manutenção preventiva e corretiva, conforme estipulado no Plano de Manutenção.
Conforme soluções de mercado apresentadas no Estudo Técnico Preliminar, a locação de aparelhos de ar-condicionado é uma opção mais econômica do que a aquisição. Além disso, o custo de manutenção e reparos estão incluídos no contrato de aluguel, o que pode ajudar a reduzir custos adicionais.
A locação de centrais de ar, aliada à manutenção contínua, apresenta vantagens relevantes à Administração Pública, notadamente quanto a previsibilidade orçamentária, substituição rápida de equipamentos defeituosos, eliminação de depreciação patrimonial, atualização tecnológica constante e sem necessidade de gestão de patrimônio e descarte ambiental.
A implementação de sistemas de climatização eficientes tem como objetivo não apenas atender às exigências de ergonomia e segurança ocupacional, mas também assegurar que os ambientes estejam adequadamente preparados para o desempenho das atividades laborais, em conformidade com as normas de saúde e segurança no trabalho. 
O objetivo desta contratação é assegurar condições adequadas de conforto térmico nos ambientes de trabalho, promovendo a segurança e a eficiência das atividades desenvolvidas pelos servidores. Além disso, a climatização é essencial para garantir o bem-estar de alunos, professores, colaboradores, assim como, pessoas hospitalizadas, que frequentemente permanecem por longos períodos em ambientes escolares e unidades de saúde. Esses espaços, assim como os de segurança pública, operam de forma ininterrupta e exigem condições adequadas para um atendimento eficiente e humanizado;
Outrossim, ressalta-se a relevância dessa contratação para o funcionamento adequado de computadores, servidores, data centers, nobreaks e outros dispositivos de tecnologia da informação. Esses equipamentos são reconhecidos por gerarem uma quantidade substancial de calor, e temperaturas elevadas podem prejudicar seu desempenho, ocasionando danos e comprometendo seu funcionamento, o que resultaria em diversos prejuízos. A proposta encontra-se em conformidade com as normativas vigentes relativas à segurança e saúde no trabalho, bem como com as diretrizes de eficiência energética e sustentabilidade estabelecidas por regulamentações pertinentes, incluindo a Lei nº 14.133/2021.
A contratação em comento leva em conta a necessidade de locação de forma parcelada, conforme a demanda durante o exercício financeiro, podendo haver fracionamento de despesa.
Os itens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.
2. DO REGISTRO DE PREÇOS
2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciadores e participantes, bem como a eventuais
adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços.
3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
3.1. Poderão participar desta licitação apenas empresas interessadas no ramo, seja de forma
isolada ou em Consórcio, desde que atendam integralmente às exigências estabelecidas neste
edital e seus anexos, incluindo as relativas à documentação necessária.
3.2. Os interessados que estiverem previamente cadastrados no Portal https://www.selcorp.com.br/.
3.3. Todas as manifestações dos licitantes cadastrados na licitação deverão ser feitas
exclusivamente através da Plataforma – https://www.selcorp.com.br/.
3.4. Todos os itens do processo licitatório serão destinados a participação da Ampla
Concorrência de fornecedores mantido o disposto no “Art. 44 da Lei Complementar 123/2006”
que afirma de maneira clara que nas licitações será assegurada, como critério de desempate,
preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte.”, exceto para
os lotes que extrapolarem o limite anual para enquadramento como ME/EPP (R$ 4.800.000,00)
não se aplica o tratamento diferenciado conforme Art. 4º §1º Lei nº 14.133, de 2021.”
3.5. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
3.6. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sistema
e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.
3.7. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no
momento da habilitação.
3.8. Para o item será adotada a ampla concorrência, em virtude do valor estimado da
contratação.
3.9. Não poderão disputar esta licitação:
3.9.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
3.9.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica,
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
3.9.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico
ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente,
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto,
responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento
de bens a ela necessários;
3.9.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
3.9.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro
grau;
3.9.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de
dezembro de 1976, concorrendo entre si;
3.9.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;
3.9.8. agente público do órgão ou entidade licitante;
3.9.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio, uma vez que o objeto em disputa não envolve
complexidade que demande a conjugação de esforços empresariais;
3.9.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa
condição; (Acórdão Nº 746/2014- TCU – PLENARIO).
3.9.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato
agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que
possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego,
nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de
2021.
3.10. O impedimento de que trata o item 3.9.4 será também aplicado ao licitante que atue em
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a
ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.
3.11. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a
empresa a que se referem os itens 3.6.2 e 3.6.3 poderão participar no apoio das atividades de
planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que
sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.
3.12. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.
3.13. O disposto nos itens 3.6.2 e 3.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que
inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas
contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.
3.14. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro
internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar
pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que
seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021.
3.15. A vedação de que trata o item 3.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.
3.16. DO PREENCHIMENTO DE CAMPO ESPECÍFICO NA PLATAFORMA.
3.16.1. O licitante para fins de participação deverá assinalar em campo especifico da
Plataforma Eletrônica, em relação a seguinte informação/declaração:
“Ao salvar a proposta o licitante declara o cumprimento dos requisitos para habilitação e a
conformidade da proposta com as exigências do Edital;”
3.16.2.  A Declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará licitante as
sanções previstas em Lei e no edital.
3.17. O caderno de licitações está disponível para acesso no site https://www.novamonteverde.mt.gov.br/  em licitações, e na Plataforma https://www.selcorp.com.br/.
3.18 - O aviso do Edital será publicado na página eletrônica do CIDVAT e na Plataforma https://www.selcorp.com.br/.
3.19. Para informações adicionais, poderá ser utilizado o e-mail cidvat@hotmail.com ou pelo telefone (65) 3525-2000, lembrando que pedido de esclarecimentos, impugnações
deverão ser enviados exclusivamente via PLATAFORMA ELETRONICA, sob pena de não
serem aceitos e analisados.
3.20. Da Participação de Cooperativas
3.20.1. Será permitida a participação de sociedades cooperativas, conforme estabelecido no
art. 16 da Lei 14.133, de 2021, desde que:
3.20.2. A cooperativa deve ser constituída e operar de acordo com as normas estabelecidas na
legislação aplicável, especialmente a Lei nº 5.764, de 16 de dezembro de 1971, a Lei nº 12.690,
de 19 de julho de 2012, e a Lei Complementar nº 130, de 17 de abril de 2009.
3.20.3. A cooperativa deve apresentar um demonstrativo que comprove sua atuação em regime
cooperado, com a devida repartição de receitas e despesas entre os cooperados.
3.20.4. Qualquer cooperado, desde que possua qualificações equivalentes, deve ser capaz de
executar o objeto contratado. A Administração não poderá indicar nominalmente pessoas.
3.20.5. O objeto da licitação deve estar relacionado, no caso de cooperativas enquadradas na
Lei nº 12.690, de 19 de julho de 2012, a serviços especializados que constem do objeto social
da cooperativa. Esses serviços devem ser executados de forma complementar à atuação da
cooperativa.
3.20.6. Exceto nos casos em que a execução do objeto envolva a prestação de trabalho não
eventual por pessoas físicas, que estejam em uma relação de subordinação ou dependência
em relação ao Contratante.
3.21. Da Participação de Empresas em Consórcio
3.21.1. Conforme disposto no Art. 15, a pessoa jurídica interessada poderá participar deste
licitação em consórcio, observadas as seguintes normas:
I - Comprovação de compromisso público ou particular de constituição de consórcio, subscrito
pelos consorciados;
II - Indicação da empresa líder do consórcio, que será responsável por sua representação
perante a Administração;
III - para efeito de habilitação técnica, será admitido o somatório dos quantitativos de cada
consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, do somatório dos valores de
cada consorciado;
IV - Impedimento de a empresa consorciada participar, na mesma licitação, de mais de um
consórcio ou de forma isolada;
V - Responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em consórcio, tanto na fase
de licitação quanto na de execução do contrato.
VI - Fica estabelecido que para participação em consórcio, as empresas estarão sujeitas ao
acréscimo de 10% (dez por cento) sobre o valor exigido de licitante individual para a habilitação
econômico-financeira, salvo justificação.
VII - Conforme estabelecido no § 2º, O acréscimo previsto no § 1º deste artigo não se aplica aos
consórcios compostos, em sua totalidade, de microempresas e pequenas empresas, assim
definidas em lei.
VIII - Conforme estabelecido no § 3º, O licitante vencedor é obrigado a promover, antes da
celebração do contrato, a constituição e o registro do consórcio, nos termos do compromisso
referido no inciso I do caput deste artigo.
IX - Conforme estabelecido no § 5º, a substituição de consorciado deverá ser expressamente
autorizada pelo órgão ou entidade contratante e condicionada à comprovação de que a nova
empresa do consórcio possui, no mínimo, os mesmos quantitativos para efeito de habilitação
técnica e os mesmos valores para efeito de qualificação econômico-financeira apresentados
pela empresa substituída para fins de habilitação do consórcio no processo licitatório que
originou o contrato.
X - No caso de contratos onde o investimento será de responsabilidade da CONTRATADA, em
cada um dos Municípios contratantes a CONTRATADA fica obrigada a abertura de uma SPE,
estabelecida em endereço fiscal na sede deste Município.
3.22. Da Participação de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte
3.22.1. A licitante que se enquadre como microempresa ou empresa de pequeno porte,
conforme o art. 3º da Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006, deve
declarar essa condição por meio do modelo fornecido em anexo a este EDITAL.
3.22.2. A falta desta declaração pode resultar na não aplicação dos benefícios estabelecidos
nos artigos 42 a 45 da referida Lei.
3.22.3. Além da declaração, as microempresas e empresas de pequeno porte devem
apresentar uma cópia autenticada do enquadramento como Microempresa – ME ou Empresa
de Pequeno Porte – EPP pela Junta Comercial ou Cartório de Registros Especiais.
3.22.4. As microempresas e empresas de pequeno porte devem fornecer toda a documentação
exigida para a comprovação de regularidade fiscal na fase de habilitação, mesmo que
apresentem alguma restrição, conforme previsto no art. 42 da LC º 123/2006. A microempresa
ou empresa de pequeno porte que apresentar documentos de comprovação da regularidade
fiscal e trabalhista, com restrições, tem assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo
inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame,
prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da
documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões
negativas ou positivas com efeito de certidão negativa, para fins de assinatura do contrato;
3.22.5.  A não regularização da documentação no prazo estipulado no § 1º do artigo 43 da Lei
Complementar 123/2006 resultará na decadência do direito à contratação. Isso ocorrerá sem
prejuízo das sanções previstas no art. 155 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. A
Administração terá a opção de convocar os licitantes remanescentes, de acordo com a ordem
de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação;
3.22.6. Microempresas e empresas de pequeno porte com restrições nos documentos
relacionados à regularidade fiscal devem apresentar a documentação correspondente, mesmo
que as datas de vigência desses documentos estejam vencidas.
3.22.7. Será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as
microempresas e empresas de pequeno porte, conforme estabelecem os artigos 44 e 45 da Lei
Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006. No caso de as licitantes não se
enquadrarem como microempresas ou empresas de pequeno porte, para fins de desempate,
serão observados os critérios definidos no art. 60 da Lei 14.133, de 2021.
3.22.8. Considera-se empate quando as propostas apresentadas por microempresas e
empresas de pequeno porte forem iguais ou até 10% (dez por cento) superiores à proposta mais
bem classificada.
3.22.9. Não haverá ocorrência de empate se a proposta mais bem classificada já pertencer a
uma microempresa ou a uma empresa de pequeno porte.
3.22.10. Em caso de empate, as microempresas ou empresas de pequeno porte classificadas
dentro do percentual de 10% poderão apresentar proposta de preços inferior àquela
considerada vencedora do certame.
3.22.11. As novas propostas serão apresentadas em envelopes fechados e abertas em sessão
pública, seguindo a ordem de classificação das propostas iniciais. A proposta que atender às
qualificações e requisitos de habilitação exclui a abertura das demais propostas.
3.22.12. Se houver equivalência nos valores apresentados por microempresas e empresas de
pequeno porte, será realizado sorteio entre elas para determinar qual delas poderá apresentar
a melhor oferta primeiro.
3.22.13. Na hipótese de não contratação de microempresa ou empresa de pequeno porte, o
objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame, ou
seja, da empresa que não se enquadra como microempresa ou empresa de pequeno porte e
que apresentou a melhor proposta.
3.22.14. A não regularização da documentação relativa à Regularidade Fiscal, quando se tratar
de microempresa ou empresa de pequeno porte, resultará na decadência do direito à
contratação, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas.
4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
4.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta
com o preço até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.
4.2. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema,
que:
4.2.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como
de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de
conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os
requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;
4.2.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
4.2.3. Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o
disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;
4.3. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.
4.4. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os
requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos
§§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.
4.5. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.3 ou 4.4 sujeitará o licitante às sanções
previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.
4.6. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de
habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
4.7. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos
documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de
abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.
4.8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.
4.9. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da
perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de
sua desconexão.
4.10. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de
acesso.
5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA.
5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, EXCLUSIVAMENTE
através do sistema eletrônico, dos seguintes campos:
5.1.1. Valor de cada item ou lote;
5.1.2. Marca;(se houver)
5.1.3. Fabricante. (se houver)
5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.
5.2.1. O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto
para contratação.
5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente na execução do objeto.
5.4. Os preços/desconto ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão
de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da
empresa nos últimos doze meses.
5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
5.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o
proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer
os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades
adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.
5.7.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data
de sua apresentação, a serem contados a partir da data da sessão inaugural. Para a contagem
do prazo, exclui-se o dia do início e inclui-se o dia do vencimento. Ressalta-se que o prazo de
validade da proposta será suspenso no caso de recurso administrativo ou judicial interposto no
âmbito da presente licitação.
5.7.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos de referência indicados neste edital;
5.7.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação
do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos.
5.8. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos
contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas e, após o devido
processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das
medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da
Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao
pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por
sobrepreço na execução do contrato.
5.9 - Ocorrendo divergência entre os valores unitários e o total ofertado para os itens do objeto
do edital, serão considerados os valores unitários e o total será corrigido.
5.10 - A proposta deverá limitar-se ao objeto desta licitação, sendo desconsideradas quaisquer
alternativas de preços, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração sob alegação
de erro, omissão ou qualquer outro pretexto, não cabendo ao contratante, qualquer contribuição,
serviço ou encargo, isenção de impostos, taxas e outros, ou qualquer outra condição não
prevista neste edital.
5.11 - Com a apresentação da proposta, a proponente automaticamente aceita e sujeitar-se-á
às cláusulas e condições do presente edital, sendo considerado como evidência de que a
proponente:
I - Examinou criteriosamente todos os documentos do Edital, que os comparou entre si e obteve
do Licitador todas as informações sobre qualquer ponto duvidoso; e reconhece que a tarefa de
reunir os documentos solicitados no edital é de responsabilidade da empresa, e que apenas
poderá tirar dúvidas com licitador, e que ele não está obrigado a conferir a documentação antes
da sessão marcada para a licitação;
II - Considerou que os elementos desta Licitação permitem a elaboração de uma proposta
totalmente condizente para o fornecimento do objeto licitado;
III - Reconhece como irrestrita e irretratável as condições estabelecidas no Edital e seus anexos
e que sendo vencedor da licitação, assumirá integral responsabilidade pelo perfeito e completo
fornecimento do objeto licitado de acordo com as especificações propostas, sem prejuízo da
estrita observância das normas contidas na Lei Federal nº 14.133, de 2021.
6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE
LANCES.
6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação,
quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os
licitantes.
6.4. Na primeira fase, os licitantes cadastrarão as suas propostas na plataforma sem saber se participarão da fase aberta de lances. Serão divulgadas as propostas de preços recebidas, passando o Pregoeiro a avaliar a aceitabilidade das propostas.
6.5. Todas as propostas classificadas serão consideradas lances na fase de disputas e ordenadas por valor, de forma decrescente.
6.6. Terminada a primeira fase, participarão da segunda fase a menor oferta e todas que estejam até 10% acima da menor oferta, sendo obrigatória o mínimo de três ofertas.
6.6.1. Caso não possua o mínimo de três ofertas, o sistema irá igualar as três melhores ofertas e assim seguirá para etapa aberta deste modo de disputa onde os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
6.7. Na fase aberta, os licitantes classificados poderão oferecer lances públicos e sucessivos.
6.7.1. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto
superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.
6.7.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor
oferta deverá ser de R$ XXX,00 (XXXXX reais).
6.7.3. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.
6.7.4. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso,
será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos
dois minutos do período de duração da sessão pública.
6.7.5. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será
de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse
período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
6.7.6. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão
pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances
conforme a ordem final de classificação.
6.8. O tempo dos lances seguirá o disposto no Art. 25 da Instrução Normativa nº 73/2022 de que dispõe sobre critério de julgamento de menor preço.
6.9. Caso algum licitante der lance que esteja nitidamente em desacordo com a disputa, poderá tê-lo cancelado pelo Pregoeiro através do sistema, justificando-o através de mensagem aos participantes.
6.10. Ao término do tempo randômico, o sistema anunciará a licitante com o menor preço.
6.11. Será assegurado conforme LC/123, como critério de desempate, preferência de contratação para as Microempresas e EPP´s entendendo-se por empate ficto aquelas situações em que as propostas apresentadas por aquelas sejam iguais ou até 5% superiores à proposta mais bem classificada e desde que a melhor oferta não seja de outra ME ou EPP.
6.12. Caso haja empate ficto, o próprio sistema informará a situação na tela e o procedimento se dará da seguinte forma:
6.12.1. A Microempresa ou EPP melhor classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, no prazo de até 5 minutos, sob pena de preclusão, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado.
6.12.2. Não ocorrendo a contratação da Microempresa ou EPP, na forma do item anterior, serão convocadas pelo sistema as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do item 7.9, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito.
6.13. Na hipótese da não-contratação nos termos da LC 123/06, o objeto será arrematado em favor da proposta originariamente vencedora do certame.
6.14. Após a etapa de lances, ao Pregoeiro ainda poderá negociar com a vencedora, para que se obtenha preço melhor, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas no Edital.
6.15. No caso de desconexão do Pregoeiro, durante a etapa de lances, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. O Pregoeiro, quando possível, dará continuidade à sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.
6.16. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 minutos, a sessão será suspensa e terá reinício somente após comunicação formal do pregoeiro aos licitantes pelo sistema eletrônico.
6.17. Todos os avisos de suspensão em decorrência de horário de expediente ou fatos supervenientes serão informados no sistema utilizado, sendo de inteira responsabilidade o acompanhamento por parte do licitante.
6.18. Todos e quaisquer avisos pertinentes ao certame serão postados no chat e/ou anexados no  Portal de Compras do CIDVAT e no site https://www.novamonteverde.mt.gov.br/ não podendo o licitante alegar desconhecimento da informação, sob pena de decair seus direitos.
6.19. Se a arrematante for habilitada, será declarada vencedora no sistema seguindo a fase recursal, nos termos do item 10.
6.20. Caso não haja recurso e o preço for de mercado, o objeto será adjudicado para o arrematante.
6.21. Se a proposta de menor preço for inexequível, cabe ao pregoeiro abrir diligência e solicitar ao vencedor comprovação da exequiblidade da proposta. Caso a licitante não cumpra a exigência, o Pregoeiro a desclassificará de forma fundamentada e examinará a proposta subsequente, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda todas as condições do Edital.
6.22. Se a proposta de menor preço for excessiva ou a licitante for inabilitada, o Pregoeiro a desclassificará de forma fundamentada e examinará a proposta subsequente, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda todas as condições do Edital.
6.23. A Autoridade Competente é a responsável pela homologação do certame.
7. DA FASE DE JULGAMENTO.
7.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme
previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
7.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Controladoria - Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e
7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral
da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).
7.1.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de
seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.
7.1.4 – Lista de inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU
(https://portal.tcu.gov.br).
7.2. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas
Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput)
7.2.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º).
7.2.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual
desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º).
7.2.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de
condição de participação.
7.3. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições
de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.
7.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum
tratamento favorecido às ME/EPPs, o Pregoeiro verificará se faz jus ao benefício.
7.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o
Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e
à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e
em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro
de 2022.
7.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:
7.6.1. contiver vícios insanáveis;
7.6.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;
7.6.3. apresentar preços/descontos inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo
definido para a contratação;
7.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
7.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus
anexos, desde que insanável.
7.7. No caso da aquisição de bens e contração de serviços em geral, será considerado
como inexequíveis as propostas com valores/descontos inferiores a 50% (cinquenta por
cento) do valor orçado pela Administração.
7.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após
diligência do Pregoeiro, que comprove:
7.7.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
7.7.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.
7.8. Serão considerados inexequíveis:
7.8.1. Para fins de contratação dos produtos objeto deste edital, serão consideradas
inexequíveis as propostas cujos valores/descontos forem inferiores a 50% (cinquenta por
cento) do valor orçado pela Administração, independentemente do regime de execução.
7.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade
de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa
comprove a exequibilidade da proposta.
7.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus
respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada
pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar
Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta,
sob pena de não aceitação da proposta.
7.11. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto,
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área
especializada no objeto.
7.12. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em
primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de
não aceitação da proposta.
8. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação,
nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021, sendo estes:
8.1 - Habilitação jurídica
8.1.1 - Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da
Junta Comercial da respectiva sede;
8.1.2 - Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
8.1.3 - Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo,
estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus
administradores;
8.1.4 - Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil,
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde
se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua
sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME nº 77, de 18 de março de 2020.
8.1.5 - Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas
do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
8.1.6 - Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente,
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde
opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz
8.1.7 - Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que
o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de
dezembro 1971.
8.1.8 - Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou
da consolidação respectiva.
8.2 - Habilitação fiscal, social e trabalhista
8.2.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de
Pessoas Físicas, conforme o caso;
8.2.2 - Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
8.2.3 - Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
8.2.4 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VIIA da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de
1943;
8.2.5 - Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicílio ou sede
do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
8.2.6 - Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor,
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
8.2.7 - Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual,
deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva
do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
8.2.8 - O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
8.2.9 – Apresentar as DECLARAÇOES contidas nos ANEXOS deste edital.
8.3 - Qualificação Econômico-Financeira
8.3.1 – Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do
licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art.
5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade
simples;
8.3.2 - Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº
14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);
8.3.3 - Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais já exigíveis em lei, comprovando:
- Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1
(um);
OBS: O balanço patrimonial deve obrigatoriamente anteder ao art. 1.117 a 1.181 e §2º do art.
1.184 da Lei nº 10.406/02, art. 177 da Lei 6.404/76, NBC T 2.1.4 (Res. CFC 563/86); NBC T
3.1.1 (Res. CFC 686/90); Instrução Normativa DNRC nº 107/08; Instrução Normativa RFB nº
787 de 19/11/2007.
OBS: SOMENTE SERÃO ACEITOS BALANÇOS PATRIMONIAIS QUE ESTEJAM DEVIDAMENTE REGISTRADOS NA JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DA LICITANTE OU ASSINADOS PELO CONTADOR E RESPOSÁVEL PELA EMPRESA. NÃO SERÃO ACEITOS BALANÇO APENAS PROTOCOLADOS, SOB PENA DE INABILITAÇÃO.
8.3.4. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de
abertura; e
8.3.5. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.
8.3.6. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela
Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.
8.3.7. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido
para fins de habilitação capital social mínimo de 10% (dez por cento) do valor total estimado da
contratação.
8.3.8. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de
abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º).
8.3.9. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado
mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo
fornecedor.
8.3.10. A análise da qualificação econômico/financeira será realizada de forma objetiva por meio
da apresentação dos índices contábeis calculados pelos dados do balanço patrimonial exigíveis
neste ano de 2025, assinado pelo licitante e/ou pelo contador, atendendo aos limites
estabelecidos a seguir:
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8.3.11. Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para fins
de habilitação deverão estar em nome do licitante, e preferencialmente, com o número do CNPJ
e endereço respectivo, observando que:
a). Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz;
b). Se o licitante forma a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial;
c). Se o licitante for matriz, e o executor do contrato for filial, a documentação deverá ser
apresentada com CNPJ da matriz e da filial, simultaneamente.
d). Serão dispensados da filial aqueles documentos que, pela própria natureza,
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz;
8.3.12. O cálculo aritmético descrito no item 8.3.1 deverá ser realizado/confeccionado pelo
Licitante em documento apartado, devidamente assinado pelo Contador e pelo Licitante e
enxado na plataforma eletrônica juntamente com os demais documentos de habilitação.
8.4 – DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
8.4.1. QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-PROFISSIONAL
8.4.1.1. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação;
8.4.1.2. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.
8.4.1.3. Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da apresentação, no momento da assinatura do contrato, da solicitação de registro perante a entidade profissional competente no Brasil. 
8.4.1.4. Certidão válida de Registro de Pessoa Jurídica emitida pelo Conselho Regional de Engenharia, e Agronomia - CREA, Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU ou Conselho Regional dos Técnicos Industriais - CRT, do domicílio ou sede da Proponente/Licitante, válido e com a indicação de seu(s) responsável(eis) técnico(s), com atribuições profissionais compatíveis com o objeto deste termo.
8.4.1.5. Comprovação de possuir em seu quadro funcionários com capacidade, mediante apresentação de Certidão de Acervo Técnico – CAT, expedida pelo CREA, CAU ou CRT da região pertinente, nos termos da legislação aplicável, em nome do(s) responsável(is) técnico(s) e/ou membro(s) da equipe técnica, que demonstre a Anotação de Responsabilidade Técnica - ART ou o Registro de Responsabilidade Técnica - RRT ou documento equivalente, relativo à execução dos serviços de instalação de condicionadores de ar, com características similares ou superiores aos indicados neste termo.
8.4.1.6. Comprovar o vínculo do(s) responsável(is) técnico(s), mediante a apresentação de contrato de prestação de serviços, celebrado de acordo com a legislação civil comum, ou comprovar o vínculo trabalhista ou societário com a empresa, do(s) referido(s) profissional(is), ou mesmo declaração de contratação futura do profissional detentor do atestado apresentado, essa declaração deve ser acompanhada de declaração de anuência do profissional, conforme dispõe o Acórdão n° 1450/2022 - Plenário.
8.4.2 QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-OPERACIONAL

8.4.2.1. Certidões ou atestados, emitidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprovem sua aptidão para a execução do fornecimento de que trata o objeto do certame, pertinentes e compatíveis em características, quantidades e prazos estabelecidos;
a) Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial da empresa;
b) O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da Contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.
c) O CIDVAT se reserva o direito de realizar diligências para comprovar a veracidade do(s) atestado(s), podendo requisitar cópias dos respectivos contratos, aditivos, nota de empenho ou nota fiscal comprobatórios do conteúdo declarado.
8.4.2.2. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto da licitação através da apresentação de atestado de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado em papel timbrado, devidamente carimbado e assinado, onde comprove ter a licitante executado, ou estar executando, fornecimentos pertinentes e compatíveis com o objeto deste Edital; 
8.4.2.3. A aptidão técnico-operacional de que trata o subitem anterior poderá ser demonstrada pela execução pretérita de, no mínimo, 10% (dez por cento) dos quantitativos do objeto licitado;
8.4.2.4. Os atestados de capacidade técnica deverão ser acompanhados das cópias das notas fiscais respectivas/contratos, que fundamentaram a emissão dos atestados apresentados;
8.4.2.5. O contratante reserva-se o direito de realizar diligências, a qualquer momento, com o objetivo de verificar se o(s) atestado(s) é (são) adequado(s) e atendem ás exigências contidas neste Edital, podendo exigir apresentação de documentação complementar referente à prestação de serviços relativos aos atestados apresentados;
8.4.2.6. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.
8.4.3. Para participantes reunidas em consórcio:
8.4.3.1. Apresentar documentos com os seguintes requisitos:
a) Comprovação de compromisso público ou particular de constituição de consórcio, subscrito pelos consorciados;
b) Indicação da empresa líder do consórcio, que será responsável por sua representação perante a Administração;
c) Admissão, para efeito de habilitação técnica, do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, do somatório dos valores de cada consorciado, com acréscimo de 10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento) sobre o valor exigido de licitante individual para a habilitação econômico-financeira.
8.4.4. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar:
I - A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971;
II - A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos cooperados indicados;
III - A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à prestação do serviço;
IV - O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107;
V - A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que executarão o contrato;
VI - Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa:
a) ata de fundação;
b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou;
c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia;
d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias;
e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e
f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação;
VII - A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador.
PARÁGRAFO ÚNICO: Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para fins de habilitação deverão estar em nome do licitante, e preferencialmente, com o número do CNPJ e endereço respectivo, observando que:
a) Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz;
b) Se o licitante forma a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial;

8.4.5 - Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das
condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação;
8.4.6 - A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo
responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades
da contratação.
8.4.7 - Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da apresentação,
no momento da assinatura do contrato, da solicitação de registro perante a entidade profissional
competente no Brasil.
8.4.8 – Regularidade ambiental junto ao órgão competente para empresas que atuam na
extração e/ou beneficiamento de areia, rochas, pedregulhos e derivados, mediante a
apresentação dos seguintes documentos:
a) – Licença ou dispensa ambiental;
b) – Cadastro Técnico Federal de Atividades potencialmente poluidoras ou utilizadoras de
Recursos Ambientais acompanhado de certificado de regularidade válido – IBAMA;
c) – Certificado de Registro Mineral – DRM;
d) – Licença e Carteira Blaster – Divisão de Fiscalização de Armas Explosivas (DFAE);
8.4.9 - Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível com o
objeto da licitação através da apresentação de atestado de capacidade técnica, fornecido por
pessoa jurídica de direito público ou privado em papel timbrado, devidamente carimbado e
assinado, onde comprove ter a licitante executado, ou estar executando, fornecimentos
pertinentes e compatíveis com o objeto deste Edital;
8.5.0 - A aptidão técnico-operacional de que trata o subitem anterior poderá ser demonstrada
pela execução pretérita de, no mínimo, 10% (dez por cento) dos quantitativos do objeto licitado;
8.5.1 - Os atestados de capacidade técnica deverão ser acompanhados das cópias das notas
fiscais respectivas/contratos, que fundamentaram a emissão dos atestados apresentados;
8.5.2 - O contratante reserva-se o direito de realizar diligências, a qualquer momento, com o
objetivo de verificar se o(s) atestado(s) é (são) adequado(s) e atendem ás exigências contidas
neste Edital, podendo exigir apresentação de documentação complementar referente à
prestação de serviços relativos aos atestados apresentados;
8.5.3 - O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do
contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi
executado o objeto contratado, dentre outros documentos.
8.5.4 - Para participantes reunidas em consórcio:
8.5.4.1 - Apresentar documentos com os seguintes requisitos:
a). Comprovação de compromisso público ou particular de constituição de consórcio, subscrito
pelos consorciados;
b). Indicação da empresa líder do consórcio, que será responsável por sua representação
perante a Administração;
c). Admissão, para efeito de habilitação técnica, do somatório dos quantitativos de cada
consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, do somatório dos valores de
cada consorciado, com acréscimo de 10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento) sobre o valor
exigido de licitante individual para a habilitação econômico-financeira.
8.5.4.2 - Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação
complementar:
I - A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação
e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que
estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º,
inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971;
II - A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um
dos cooperados indicados;
III - A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à
prestação do serviço;
IV - O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107;
V - A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que
executarão o contrato;
VI - Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa:
a) ata de fundação;
b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou;
c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia;
d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias;
e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais
ou nas reuniões seccionais; e
f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação;
VII - A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n.
5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo
órgão fiscalizador.
8.5.4.3. Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para fins
de habilitação deverão estar em nome do licitante, e preferencialmente, com o número do CNPJ
e endereço respectivo, observando que:
a). Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz;
b). Se o licitante forma a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial;
c). Se o licitante for matriz, e o executor do contrato for filial, a documentação deverá ser
apresentada com CNPJ da matriz e da filial, simultaneamente;
d). Serão dispensados da filial aqueles documentos que, pela própria natureza,
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
8.5.4.4. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País,
as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente
apresentados em tradução livre.
8.5.4.5. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País,
para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos
para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos
do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.
8.5.4.5. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica,
quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para
efeito de habilitação econômico financeira, quando exigida, será observado o somatório dos
valores de cada consorciado.
8.5.4.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original,
por cópia ou por documentos digitais revestidos de validade jurídica, nos termos da legislação
federal.
8.5.4.7. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro
cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em
obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021.
8.5.4.8. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de
habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da
lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021), responsabilizando-se ainda pela veracidade das
informações prestadas para fins de registro cadastral caso existentes.
8.5.4.9. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas
propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais,
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data
de entrega das propostas.
8.5.4.10. A habilitação poderá ser verificada por meio dos registros cadastrais indicados no edital,
nos documentos por eles abrangidos.
a. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em
relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir.
8.5.4.11. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados nos registros
cadastrais indicados e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação,
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.
a. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no
momento da habilitação.
8.5.4.12. Os documentos para habilitação deverão ser remetidos, juntamente com a proposta
comercial, por meio do sistema, em formato digital, até a data limite para abertura do certame
indicada no preambulo.
8.5.4.13. A verificação pelo Pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.
8.5.4.14. A verificação dos documentos de habilitação somente será feita em relação aos licitantes
vencedores.
a. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência
somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das
propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.
b. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase
de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento,
a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.
8.5.4.15. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou
a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64,
e IN 73/2022, art. 39, §4º):
a. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos
licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do
certame; e
b. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das
propostas;
8.5.4.16. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar
erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante
decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins
de habilitação e classificação.
8.5.4.17. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Pregoeiro
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a
apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no edital.
8.5.4.18. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do
licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que
trata o subitem anterior.
8.5.4.19. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas
de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para
participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015).
8.5.4.20. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não
caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos
supervenientes ou só conhecidos após o julgamento.
9. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
9.1 - A futura ATA originada do presente procedimento licitatório será regida nos termos estabelecidos na Seção V, Art. 82 ao 86, e nos termos da Lei 14.133/2021.
9.2. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 03
(três) dias úteis contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de
Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à
contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.
9.3. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante
solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:
(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e
(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.
9.4. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada
no sistema de registro de preços.
9.5. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o
registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante
vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais
condições.
9.6. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.
9.7. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.
9.8. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas
condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes
do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições
propostas pelo primeiro classificado.
9.9 - Em consonância ao estabelecido, da Lei 14.133/2021, Art. 84, o prazo de vigência da ata
de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que
comprovado o preço vantajoso.
9.10 - Conforme estabelece o §4º, do Art. 82, as aquisições ou as contratações adicionais (que
se referem a aditivos contratuais), a que se refere o § 2º deste artigo não poderão exceder, por
órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento
convocatório registrados na ata de registro de preços tanto para o órgão gerenciador e para os
órgãos participante, ou seja, a cada item só é permitido o adicional de 50% de seu quantitativo
na contratação.
9.11 - Durante o prazo de validade do registro de preços, o Município não ficará obrigado a comprar/contratar o objeto deste edital, exclusivamente pelo registro de preços, podendo
realizar licitações ou proceder a outras formas de aquisição quando julgar conveniente, desde
que obedecida à legislação pertinente às licitações, assegurando ao beneficiário do registro a
preferência em igualdade de condições;
9.12 - Conforme disposto no Inciso VI, § 5º do Art. 82, da Lei 14.133/2021, a administração
poderá fazer a inclusão, em ata de registro de preços, do licitante que aceitar cotar os bens ou
serviços em preços iguais aos do licitante vencedor na sequência de classificação da licitação
e inclusão do licitante que mantiver sua proposta original.
9.13 - O direito de preferência de que trata o subitem anterior poderá ser exercido pelo
beneficiário do registro quando o órgão/ente optar pela aquisição por meio legalmente permitido
e o preço cotado neste for igual ou superior ao registrado.
9.14 - Os preços registrados em Ata de Registro de Preços podem ser impugnados por qualquer
cidadão através de requerimento devidamente comprovado e fundamentado;
9.15 - Consideram-se órgãos participantes deste Registro de Preços, todos os órgãos e entes
da administração direta e indireta, que apresentaram sua demanda com a intenção de registrar
os preços;
9.16 - É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços.
9.17 - É facultado à administração, quando o convocado não assinar a ata de registro de preços
no prazo e condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro
classificado.
9.18 - A recusa injustificada de fornecedor classificado em assinar a ata, dentro do prazo
estabelecido neste artigo, ensejará a aplicação das penalidades legalmente estabelecidas.
9.19 - A Ata de Registro de Preços implicará compromisso de fornecimento nas condições
estabelecidas, após cumpridos os requisitos de publicidade.
9.20 - A contratação com os fornecedores registrados será feita por meio de solicitação expressa
ao órgão gerenciador da Ata, quando da autorização expressa, o órgão interessado então
deverá contratar com o fornecedor indicado, com preço registrado em Ata, e na quantidade
solicitada, devendo o órgão, antes da contratação, estimular a renegociação visando a maior
vantagem.
9.21 - Será registrado o valor do item com os devidos quantitativos e especificações.
9.22 - Os órgãos ou entidades não participantes poderão utilizar até 50% dos quantitativos
registrados na ata de Registro de Preços.
9.23 - Os quantitativos decorrentes das adesões à Ata de Registro de Preços efetuada por
órgãos não participantes, não poderão exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada
item registrado na Ata de Registro de Preços para o órgão gerenciador e para os órgãos
participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem.
9.24 - Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo
superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos
preços aos valores praticados pelo mercado.
9.25 - Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo
mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.
9.26 - A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores
de mercado observará a classificação original.
9.27 - Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor não
puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:
I - Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido
de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e
comprovantes apresentados; e convocar os demais fornecedores para assegurar igual
oportunidade de negociação.
II - Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da
ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais
vantajosa.
9.28 - O registro do fornecedor será cancelado quando:
9.29 - Descumprir as condições da ata de registro de preços;
9.30 - Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela
Administração, sem justificativa aceitável;
9.31 - Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles
praticados no mercado; ou
9.32 - Sofrer sanção prevista no Art. 156, Incisos I a V e seus parágrafos, sendo aplicadas aso
responsável pelas infrações administrativas, prevista na Lei 14.133/2021.
9.33 - O cancelamento de registros nas hipóteses previstas acima será formalizado por
despacho do órgão gerenciador, assegura do o contraditório e a ampla defesa.
9.34 - O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente
comprovados e justificados:
I - Por razão de interesse público; ou a pedido do fornecedor e anuência da administração
pública.
9.35 - Dos Quantitativos estabelecidos para adesões de órgão não participantes da ATA:
I - Diante ao estabelecido no § 4º, do Art. 86 - Lei 14.133/2021, as aquisições ou as contratações
adicionais a que se refere o § 2º deste artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a
50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados
na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes.
II - Conforme disposto no § 5º O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços
a que se refere o § 2º deste artigo não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo
de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos
participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem.
10. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA
10.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:
10.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário,
observada a classificação na licitação; e
10.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original.
10.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores
registrados na ata.
10.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado
do certame em relação ao licitante mais bem classificado.
10.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem
cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem
sua proposta original.
10.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando
houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:
10.3.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas
condições estabelecidos no edital; ou
10.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços,
nas hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23.
10.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do
adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições
propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua
eventual atualização na forma prevista no edital, poderá:
10.4.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na
ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço
do adjudicatário; ou
10.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes
remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de
melhor condição.
11. DOS RECURSOS
11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165
da Lei nº 14.133, de 2021.
11.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da
ata.
11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de
habilitação ou inabilitação do licitante:
11.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de
preclusão;
11.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez)
minutos.
11.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação
ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;
11.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº
14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de
intimação da ata de julgamento.
11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.
11.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse
mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua
decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.
11.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3
(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do
recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
11.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
11.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.,
observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição.
11.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio
eletrônico Plataforma https://www.selcorp.com.br/.
12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:
12.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer
documento que tenha sido solicitado pelo/a Pregoeiro/a durante o certame;
12.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver
a proposta em especial quando:
12.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a
negociação;
12.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
12.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou
12.1.2.4. deixar de apresentar amostra;
12.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;
12.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
12.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço,
ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela
Administração;
12.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação
12.1.5. fraudar a licitação
12.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em
especial quando:
12.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
12.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;
12.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;
12.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação.
12.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.
12.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa,
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das
responsabilidades civil e criminal:
12.2.1. advertência;
12.2.2. multa;
12.2.3. impedimento de licitar e contratar e
12.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade.
12.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
12.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.
12.3.2. as peculiaridades do caso concreto
12.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes
12.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública
12.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas
e orientações dos órgãos de controle.
12.4. O descumprimento total ou parcial, de quaisquer das obrigações estabelecidas no
presente documento, sujeitará ao LICITANTE às sanções previstas na Lei nº 14.133/21 e às
seguintes, que poderão ser aplicadas discricionariamente pelo CICVAT, garantida prévia e
ampla defesa em Processo Administrativo, na forma do art. 156, da referida Lei:
a) Advertência;
b) Multa – dia, correspondente a 0,5% (zero vírgula cinco por cento) do valor total do
Contrato ou dos valores registrados em Ata;
c) Rescisão contratual ou cancelamento da Ata de Registro de Preços com multa
equivalente a 20 multas – dias;
d) Impedimento de licitar e contratar com o Consórcio – CIDVAT, pelo prazo de até 02
(dois) anos;
e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, na
forma do art. 156, inciso IV, da Lei 14.133/21. As sanções de advertência, impedimento de
licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser
aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
12.5. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de
05 (cinco) dias úteis, contado da data de sua intimação.
12.6. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, quando
não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer
o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
12.7. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6,
12.1.7 e 12.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e
12.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de
licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º
14.133/2021.
12.8. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço,
ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração,
descrita no item 12.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o
sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou
entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.
12.9. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de
processo de responsabilização a ser conduzido por comissão que avaliará fatos e circunstâncias
conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis,
contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que
pretenda produzir.
12.10. Caberá recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis da aplicação das sanções de
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual
será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no
prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior,
que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento
dos autos.
12.11. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado
da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do seu
recebimento.
12.12. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
12.13. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral dos danos causados.
13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
13.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação
da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da
abertura do certame.
13.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio
eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da
abertura do certame.
13.3. As impugnações, pedidos de esclarecimentos e os Recursos Administrativos SOMENTE
poderão ser apresentados/enviados por meio eletrônico, exclusivamente através da Plataforma
https://www.selcorp.com.br/.
13.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no
certame.
13.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser
motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.
13.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.
13.6 - As respostas aos pedidos de esclarecimento serão divulgadas através do e-mail da solicitando e mediante publicação na imprensa oficial, em que foi veiculado o aviso de licitação.
13.7 - As impugnações ao Edital devem estar em conformidade com o disposto no artigo 164
da Lei 14.133, de 2021. O prazo para interposição dessas impugnações é de até 3 (três) dias
úteis antes da data de abertura do certame.
13.8 - Uma impugnação apresentada tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar
do processo licitatório até que a decisão a ela pertinente transite em julgado.
14 – DO LOCAL DE ATENDIMENTO DA DEMANDA E INSTALAÇÃO 
14.1 - A base territorial que compõe o Consórcio – CICVAT servirá de parâmetro para os
licitantes mensurarem as distâncias dos locais onde serão efetuadas as instalações das centrais de ar condicionado.
14.2. A entrega dos produtos deverá respeitar o horário comercial de funcionamento das
Prefeituras;
14.3. A entrega deverá ocorrer no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis a contar da data de
recebimento do pedido ou ordem de fornecimento;
14.10 - Deverá constar no corpo da nota fiscal emitida pela contratada o endereço de entrega,
placa do veículo, nome do motorista responsável e número da respectiva autorização/ordem do
15 - CRITERIO DE ACEITABILIDADE DA PROPOSTA:
15.1. Para aceitação da proposta o Pregoeiro considerará as características do produto/serviço
ofertado e sua conformidade com as especificações do edital, o prazo e local de entrega, preços
e demais requisitos formais da oferta.
15.2 - Considera-se inexequível a proposta que apresente desconto, incompatível com os preços
dos insumos e salários de mercado, acrescido dos respectivos encargos, ainda que o ato
convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a
materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela
ou a totalidade da remuneração.
15.2.1 - Propostas cujos valores/descontos sejam inferiores a 50% (cinquinta por cento)
do valor orçado pela administração serão consideradas manifestamente inexequíveis, de
acordo com o disposto no art. 59, § 4º, da Lei nº 14.133/2021. Essa medida visa garantir a
viabilidade econômica das propostas e a qualidade na execução do contrato.
15.3 – Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que
fundamentam a dúvida.
15.4 – Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 (VINTE E QUATRO HORAS)
DE ANTECEDÊNCIA, e a ocorrência será registrada em ata;
15.5 – O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por
meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (DUAS) horas, sob pena de não
aceitação da proposta.
15.6 – O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado mediante solicitação escrita
e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceito pelo equipe de
contratação.
15.7 – Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro destacam-se os que
contenham as características do produto ou serviço, além de outras informações pertinentes, a
exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhadas por meio eletrônico, ou, se for o
caso, por outro meio indicado pelo Pregoeiro, sem prejuízo de seu ulterior envio pela plataforma
eletrônica, sob pena de não aceitação da proposta.
15.8 - Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões
de qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens acima.
15.9 - Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições
indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua
portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso.
15.10 - Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta
ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
15.11 - Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a sua continuidade.
15.12 – O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao
licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor
desconto, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.
15.13 - Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à
subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido desconto melhor.
15.14 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos
demais licitantes.
15.16 - Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno
porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de a Pregoeiro passar à subsequente,
haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos
artigos 44 e 45 da LC n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o
caso.
15.17 - Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, a Pregoeiro verificará a habilitação
do licitante, observado o disposto neste Edital.
16 - RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO
16.1 - Os produtos/serviços serão recebidos:
A - Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da conformidade com as
especificações constantes da Nota de Empenho / Pedido.
B - Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações constantes da
Nota de Empenho / Pedido, e sua consequente aceitação, que se dará até 02 (dois) dias do
recebimento provisório.
C - Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do
prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do
esgotamento do prazo.
17 - REGIME DE EXECUÇÃO E PRAZOS DE PAGAMENTO:
17.1 - Regime de Execução será o fornecimento de forma direta e parcelada.
17.2 - O prazo de entrega dos produtos será estabelecido entre a empresa Contratada e o
Município contratante, levando em consideração a capacidade de pagamento por parte do
Município.
17.3 - O Prazo Contratual será estabelecido entre Município e empresa Contratada, em função
na necessidade do fornecimento dos produtos.
17.4 – A forma e condições de pagamento se encontram definidas na ata e na minuta do
instrumento contratual.
18 - DO VALOR ESTIMADO DA LICITAÇÃO
18.1 - Os valores estipulados para a licitação, assim como as modalidades de pagamento, estão
detalhadamente descritos no item 1.4, no documento Anexo I – Termo de Referência
18.2 - A adjudicação do objeto relacionado a esta licitação será formalizada por meio de um
Contrato Administrativo específico, conforme estabelecido na MINUTA DE CONTRATO presente
no ANEXO deste edital. A efetivação ocorrerá de acordo com os prazos e condições
determinados pelo município, seguindo as orientações deste Edital e do Termo de Referência.
19 - DO PRAZO CONTRATUAL
19.1 - Os prazos contratuais serão estabelecidos por cada um dos municípios contratantes,
considerando os prazos máximos para os contratos derivados da ata de registro de preços
originada deste processo de contratação serão delimitados na forma da Lei 14.133/2021.
19.2 - Após a assinatura do contrato e o início de sua vigência, a Secretaria Municipal
responsável emitirá uma ordem de início. A contratada terá até 10 (dez) dias corridos para iniciar
o fornecimento dos produtos, contados a partir do recebimento da respectiva ordem de
fornecimento.
19.3 - Cada município contratante será responsável por definir os prazos de execução do
contrato, uma vez que cada município contratará de acordo com sua demanda específica. Além
disso, os municípios definirão a modalidade e os prazos para pagamento, que deverão estar
claramente estipulados no contrato.
20 - MEDIDAS ACAUTELADORAS
20.1 - A Administração Pública poderá, sem a prévia manifestação do interessado,
motivadamente, adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, em caso de
risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação.
20.2 - O CIDVAT reserva-se ao direito de cancelar o certame a qualquer momento.
21 - DA HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO
21.1 - Não havendo interposição de recurso dentro do prazo legal, ou decididos aqueles
interpostos, ou ainda, na hipótese de desistência das PROPONENTES deste direito, a
Autoridade competente homologará e adjudicará o objeto às licitantes classificadas em primeiro
lugar.
22 – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
22.1 - As despesas com a execução do contrato correrão à conta das dotações orçamentárias
vigentes no orçamento de cada ente consorciado.
23 – CONSIDERAÇÕES IMPORTANTES:
23.1. Não serão aceitos produtos/materiais/serviços em desacordo com as especificações
constantes do presente Termo de Referência;
23.2. Nos preços cotados deverão estar inclusos todos os insumos que o compõem, tais como
as despesas com impostos, taxas, frete, embalagens, seguros e quaisquer outros que incidam
direta ou indiretamente na contratação do serviço/fornecimento do produto, bem como
transporte, custos, hospedagem, estocagem até a entrega total do objeto entre outros.
23.3. Qualquer serviço prestado/produtos fornecido comprovadamente fora das especificações
dos Projetos a serem disponibilizados pela contratante no decorrer da execução do contrato,
portanto fora dos padrões de qualidade, deverão ser refeitos sem ônus para a contratante.
24 - DA DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA CONTRATAÇÃO
24.1. Para a contratação, exigir-se-á:
a) contrato social em vigor;
b) documentos do representante legal da empresa;
c) comprovante de inscrição e situação cadastral junto à Receita Federa do Brasil;
d) prova de regularidade para com a Fazenda Federal e Seguridade Social, mediante
apresentação de Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa
da União, fornecida pela Secretaria da Receita Federal ou pela Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional;
e) prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da sociedade,
mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente do Estado;
f) prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da sociedade,
mediante apresentação de certidão mobiliária emitida pela Secretaria competente do Município;
g) prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, emitida
pela Caixa Econômica Federal;
h) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho;
i) Certidão negativa de falência expedida pelo cartório distribuidor da sede da pessoa jurídica;
j) Declaração expressa de que a sociedade não emprega trabalhador nas situações previstas
no inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição da República, assinada pelo representante legal;
k) Declaração de inexistência de fatos impeditivos à contratação com o Poder Público.
24.2 – A adjudicação do objeto desta licitação ao licitante que a apresentar a menor proposta
de preços e a respectiva contratação, somente ocorrerão caso a empresa vencedora apresente
o LAUDO TECNICO DE CONFORMIDADE que demonstre que o produto a ser fornecido possui
compatibilidade com a emulsão já contratada pelo CIDVAT, conforme consta no termo de
referência;
24.3 – Para fins de adjudicação e a contratação a empresa vencedora deverá comprovar que
seu produto foi homologado pela empresa fornecedora da emulsão, conforme exigência contida
no termo de referência.
24.4 – O LAUDO TECNICO DE CONFORMIDADE descrito nos itens anteriores, deverá ser
apresentado pela empresa CONTRATADA no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da
data em que houver a solicitação expressa do CIDVAT para a apresentação do laudo.
25. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
25.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.
25.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja
comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.
25.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão
o horário de Brasília - DF.
25.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
25.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
25.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas
e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
25.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente
na Administração.
25.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia
e do interesse público.
25.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
25.10 – O presente edital, Municípios e os demais participantes devem respeitar e cumprir as
regras previstas na Lei Geral de Proteção de dados.
25.11. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, na Plataforma Plataforma
https://www.selcorp.com.br/ e endereço eletrônico https://www.novamonteverde.mt.gov.br/. 
25.12. As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor do cumprimento do princípio da ampla concorrência entre os interessados, sem comprometimento da segurança da futura aquisição;
25.13. Fica eleito o foro da Comarca de Nova Monte Verde, Estado de Mato Grosso, para solucionar quaisquer questões oriundas desta licitação.


Nova Monte Verde/MT, 20 de agosto de 2025



__________________________________
Polianan Alves Deon
Agente de Contratação 
Portaria n. 150/2025




De acordo:


_____________________________________
EDEMILSON MARINO DOS SANTOS
Presidente do Conselho Diretor do CIDVAT/MT










ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA
[bookmark: _Hlk82471863]1 - DO OBJETO
[bookmark: _Hlk190096431]Abertura de Processo Licitatório para FUTURA E EVENTUAL LOCAÇÃO DE APARELHOS DE CENTRAIS DE AR-CONDICIONADO, INCLUINDO INSTALAÇÃO E MANUTENÇÃO, PARA ATENDER AOS MUNICIPIOS INTEGRANTES DO CIDVAT, conforme especificações, condições, quantidades e exigências estabelecidas em Edital e seus anexos, conforme tabela abaixo:
1.1. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO
1.1.1. O presente Termo de Referência faz-se necessário para locação dos itens listados abaixo:
	                                                     LOTE ÚNICO

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	QTD

	1
	Locação de Central de ar-condicionado tipo
 HI Wall de 12.000 Btus, bifásica/220V inverter selo
 PROCEL com eficiência energética PADRÃO A, gás
 ecológico, inclusa a instalação com o fornecimento de todos os acessórios e até 2m de tubulação.
	4.000

	2
	Locação de Central de ar-condicionado tipo
 HI Wall de 18.000 Btus, bifásica/220V inverter selo
 PROCEL com eficiência energética PADRÃO A, gás
 ecológico, inclusa a instalação com o fornecimento de todos os acessórios e até 2m de tubulação.
	4.000

	3
	Locação de Central de ar-condicionado tipo
 HI Wall de 24.000 Btus, bifásica/220V inverter selo
 PROCEL com eficiência energética PADRÃO A, gás
 ecológico, inclusa a instalação com o fornecimento de todos os acessórios e até 2m de tubulação.
	4.000

	4
	Locação de Central de ar-condicionado tipo
 HI Wall de 30.000 Btus, bifásica/220V inverter selo
 PROCEL com eficiência energética PADRÃO A, gás
 ecológico, inclusa a instalação com o fornecimento de todos os acessórios e até 2m de tubulação.
	4.000


2 – JUSTIFICATIVA 
2.1. A justificativa para a referida contratação reside na obsolescência dos equipamentos em uso, cuja vida útil se encontra significativamente comprometida, bem como na necessidade de instalação de novos aparelhos para viabilizar possíveis expansões e adaptações da infraestrutura dos municípios. Além disso, almeja-se assegurar uma reserva técnica mínima, garantindo o cumprimento das rotinas de manutenção preventiva e corretiva, conforme estipulado no Plano de Manutenção.
2.2. Conforme soluções de mercado apresentadas no Estudo Técnico Preliminar, a locação de aparelhos de ar-condicionado é uma opção mais econômica do que a aquisição. Além disso, o custo de manutenção e reparos estão incluídos no contrato de aluguel, o que pode ajudar a reduzir custos adicionais.
2.3. A locação de centrais de ar, aliada à manutenção contínua, apresenta vantagens relevantes à Administração Pública, notadamente quanto a previsibilidade orçamentária, substituição rápida de equipamentos defeituosos, eliminação de depreciação patrimonial, atualização tecnológica constante e sem necessidade de gestão de patrimônio e descarte ambiental.
2.4. A implementação de sistemas de climatização eficientes tem como objetivo não apenas atender às exigências de ergonomia e segurança ocupacional, mas também assegurar que os ambientes estejam adequadamente preparados para o desempenho das atividades laborais, em conformidade com as normas de saúde e segurança no trabalho. 
2.5. O objetivo desta contratação é assegurar condições adequadas de conforto térmico nos ambientes de trabalho, promovendo a segurança e a eficiência das atividades desenvolvidas pelos servidores. Além disso, a climatização é essencial para garantir o bem-estar de alunos, professores, colaboradores, assim como, pessoas hospitalizadas, que frequentemente permanecem por longos períodos em ambientes escolares e unidades de saúde. Esses espaços, assim como os de segurança pública, operam de forma ininterrupta e exigem condições adequadas para um atendimento eficiente e humanizado;
2.6. Outrossim, ressalta-se a relevância dessa contratação para o funcionamento adequado de computadores, servidores, data centers, nobreaks e outros dispositivos de tecnologia da informação. Esses equipamentos são reconhecidos por gerarem uma quantidade substancial de calor, e temperaturas elevadas podem prejudicar seu desempenho, ocasionando danos e comprometendo seu funcionamento, o que resultaria em diversos prejuízos. A proposta encontra-se em conformidade com as normativas vigentes relativas à segurança e saúde no trabalho, bem como com as diretrizes de eficiência energética e sustentabilidade estabelecidas por regulamentações pertinentes, incluindo a Lei nº 14.133/2021.
2.7. A contratação em comento leva em conta a necessidade de locação de forma parcelada, conforme a demanda durante o exercício financeiro, podendo haver fracionamento de despesa.
2.8. Os itens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.
3. CRITÉRIO DE JULGAMENTO
3.1. A licitação será realizada em LOTE ÚNICO.
3.2. O critério de julgamento adotado será o de menor preço global do lote, combinado com a aceitabilidade de preços unitários máximos indicados no edital, nos termos do Art. 82, § 1º da Lei Federal nº 14.133/21.
4. DA HABILITAÇÃO EXIGIDA
4.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA
4.1.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
4.1.2. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-enegocios/pt-br/empreendedor;
4.1.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
4.1.4 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME nº 77, de 18 de março de 2020.
4.1.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
4.1.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz.
4.1.7. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 
4.1.8. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 
4.2 - HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA
4.2.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de pessoas Físicas, conforme o caso;
4.2.2 - Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
4.2.3 - Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
4.2.4 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
4.2.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
4.2.6.  Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
4.2.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
4.2.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
4.2.9. Apresentar as DECLARAÇOES contidas nos ANEXOS deste edital assinadas.
4.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
4.3.1 – Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;
4.3.2 - Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);
4.3.3 - Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando:
- Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um);
[bookmark: _Hlk205915092]OBS: SOMENTE SERÃO ACEITOS BALANÇOS PATRIMONIAIS QUE ESTEJAM DEVIDAMENTE REGISTRADOS NA JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DA LICITANTE OU ASSINADOS PELO CONTADOR E RESPOSÁVEL PELA EMPRESA. NÃO SERÃO ACEITOS BALANÇO APENAS PROTOCOLADOS, SOB PENA DE INABILITAÇÃO.
OBS: O balanço patrimonial deve obrigatoriamente anteder ao art. 1.117 a 1.181 e §2º do art. 1.184 da Lei nº 10.406/02, art. 177 da Lei 6.404/76, NBC T 2.1.4 (Res. CFC 563/86); NBC T 3.1.1 (Res. CFC 686/90); Instrução Normativa DNRC nº 107/08; Instrução Normativa RFB nº 787 de 19/11/2007.
4.3.4 - As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura; e
4.3.5 - Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.
4.3.6 - Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 
4.3.7 - Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor total estimado da contratação, para o respectivo item. 
4.3.8. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 
4.3.9. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.
4.3.10 A análise da qualificação econômico/financeira será realizada de forma objetiva por meio da apresentação dos índices contábeis calculados pelos dados do balanço patrimonial exigíveis neste ano de 2025, assinado pelo licitante e/ou pelo contador, atendendo aos limites estabelecidos a seguir:
[image: ]
4.3.11. Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para fins de habilitação
deverão estar em nome do licitante, e preferencialmente, com o número do CNPJ e endereço respectivo, observando que:
a). Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz;
b). Se o licitante forma a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial;
c). Se o licitante for matriz, e o executor do contrato for filial, a documentação deverá ser apresentada com CNPJ da matriz e da filial, simultaneamente. 
d). Serão dispensados da filial aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz;
4.4. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
[bookmark: _Hlk205915429]4.4.1. QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-PROFISSIONAL
4.4.1. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação;
4.4.2 - A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.
4.4.3 - Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da apresentação, no momento da assinatura do contrato, da solicitação de registro perante a entidade profissional competente no Brasil. 
4.4.4. Certidão válida de Registro de Pessoa Jurídica emitida pelo Conselho Regional de Engenharia, e Agronomia - CREA, Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU ou Conselho Regional dos Técnicos Industriais - CRT, do domicílio ou sede da Proponente/Licitante, válido e com a indicação de seu(s) responsável(eis) técnico(s), com atribuições profissionais compatíveis com o objeto deste termo.
4.4.5. Comprovação de possuir em seu quadro funcionários com capacidade, mediante apresentação de Certidão de Acervo Técnico – CAT, expedida pelo CREA, CAU ou CRT da região pertinente, nos termos da legislação aplicável, em nome do(s) responsável(is) técnico(s) e/ou membro(s) da equipe técnica, que demonstre a Anotação de Responsabilidade Técnica - ART ou o Registro de Responsabilidade Técnica - RRT ou documento equivalente, relativo à execução dos serviços de instalação de condicionadores de ar, com características similares ou superiores aos indicados neste termo.
4.4.6. Comprovar o vínculo do(s) responsável(is) técnico(s), mediante a apresentação de contrato de prestação de serviços, celebrado de acordo com a legislação civil comum, ou comprovar o vínculo trabalhista ou societário com a empresa, do(s) referido(s) profissional(is), ou mesmo declaração de contratação futura do profissional detentor do atestado apresentado, essa declaração deve ser acompanhada de declaração de anuência do profissional, conforme dispõe o Acórdão n° 1450/2022 - Plenário.
4.4.2. QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-OPERACIONAL:
4.4.2.1. Certidões ou atestados, emitidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprovem sua aptidão para a execução do fornecimento de que trata o objeto do certame, pertinentes e compatíveis em características, quantidades e prazos estabelecidos;
a) Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial da empresa;
b) O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da Contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.
c) O CIDVAT se reserva o direito de realizar diligências para comprovar a veracidade do(s) atestado(s), podendo requisitar cópias dos respectivos contratos, aditivos, nota de empenho ou nota fiscal comprobatórios do conteúdo declarado.
4.4.2.2. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto da licitação através da apresentação de atestado de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado em papel timbrado, devidamente carimbado e assinado, onde comprove ter a licitante executado, ou estar executando, fornecimentos pertinentes e compatíveis com o objeto deste Edital; 
4.4.2.3. A aptidão técnico-operacional de que trata o subitem anterior poderá ser demonstrada pela execução pretérita de, no mínimo, 10% (dez por cento) dos quantitativos do objeto licitado;
4.4.2.4. Os atestados de capacidade técnica deverão ser acompanhados das cópias das notas fiscais respectivas/contratos, que fundamentaram a emissão dos atestados apresentados;
4.4.2.5. O contratante reserva-se o direito de realizar diligências, a qualquer momento, com o objetivo de verificar se o(s) atestado(s) é (são) adequado(s) e atendem ás exigências contidas neste Edital, podendo exigir apresentação de documentação complementar referente à prestação de serviços relativos aos atestados apresentados;
4.4.2.6. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.
4.4.3. Para participantes reunidas em consórcio:
4.4.3.1. Apresentar documentos com os seguintes requisitos:
a) Comprovação de compromisso público ou particular de constituição de consórcio, subscrito pelos consorciados;
b) Indicação da empresa líder do consórcio, que será responsável por sua representação perante a Administração;
c) Admissão, para efeito de habilitação técnica, do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, do somatório dos valores de cada consorciado, com acréscimo de 10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento) sobre o valor exigido de licitante individual para a habilitação econômico-financeira.
4.4.4. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar:
I - A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971;
II - A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos cooperados indicados;
III - A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à prestação do serviço;
IV - O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107;
V - A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que executarão o contrato;
VI - Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa:
g) ata de fundação;
h) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou;
i) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia;
j) editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias;
k) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e
l) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação;
VII - A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador.
PARÁGRAFO ÚNICO: Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para fins de habilitação deverão estar em nome do licitante, e preferencialmente, com o número do CNPJ e endereço respectivo, observando que:
a) Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz;
b) Se o licitante forma a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial;
c) Se o licitante for matriz, e o executor do contrato for filial, a documentação deverá ser apresentada com CNPJ da matriz e da filial, simultaneamente.
d). Serão dispensados da filial aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz;
5. DA DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA CONTRATAÇÃO
5.1. Para a contratação, exigir-se-á:
a) contrato social em vigor;
b) documentos do representante legal da empresa;
c) comprovante de inscrição e situação cadastral junto à Receita Federal do Brasil;
d) prova de regularidade para com a Fazenda Federal e Seguridade Social, mediante apresentação de Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, fornecida pela Secretaria da Receita Federal ou pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional;
e) prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da sociedade, mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente do Estado;
f) prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da sociedade, mediante apresentação de certidão mobiliária emitida pela Secretaria competente do Município;
g) prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, emitida pela Caixa Econômica Federal;
h) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho;
i) Certidão negativa de falência expedida pelo cartório distribuidor da sede da pessoa jurídica;
6. DA CONTRATAÇÃO, INSTALAÇÃO E PRAZO PARA ENTREGA
6.1. Após a assinatura do contrato, a entrega deverá ser efetuada mediante solicitação por escrito, formalizada pela Contratante, dela devendo constar: a data, os itens, a quantidade, o valor unitário e total, identificação e assinatura do responsável, sendo efetuada diretamente pelo órgão/entidade requisitante, devidamente autorizado pela autoridade superior por meio de Ordem de Fornecimento de Bens, e ainda acompanhada pela nota de empenho ou instrumento equivalente.
6.2. O prazo de entrega e instalação dos equipamentos é de até 20 dias úteis, contados da data de envio da Ordem de Serviço pela Contratante.
6.3. A instalação dos equipamentos deverá ocorrer conforme a Ordem de Serviço, observando as especificações detalhadas no Termo de Referência e seus anexos. Cumpre ressaltar que cada solicitação de serviço devidamente autorizada deverá ser atendida integralmente pelo fornecedor dos equipamentos.
6.4. Os requisitos essenciais para a execução do objeto contratado incluem:
a) Locação dos Equipamentos: Condicionadores de ar tipo split com capacidades de 12.000 a 30.000 BTU’s.
b) Instalação, Manutenção Corretiva e Preventiva: Inclusão de todas as manutenções necessárias para o bom funcionamento dos equipamentos, que compreendem os seguintes serviços: Consistirá nas verificações mensais dos equipamentos e aparelhos, a fim de que sejam mantidos em perfeito funcionamento, observadas as medidas preventivas adequadas e as recomendações do fabricante;
6.5. Antes de realizar a instalação da central de ar condicionado, a contratada deverá agendar visita ao local da instalação com o objetivo de atestar a compatibilidade entre as condições do local e o equipamento a ser instalado e emissão de Declaração de Vistoria Técnica.
6.6. A instalação contempla todo material do tipo: tubulação de cobre, isolamento térmico, soldas, pressurização com nitrogênio, vácuo e carga refrigerante compatível com a do equipamento, suporte ou base para sustentar a condensadora, dreno (embutido na alvenaria), fiação elétrica em cabo PP (condensadora e evaporadora saindo do quadro de energia, incluindo disjuntor), reparo na alvenaria, gesso e pintura, retirada, corte e colocação de vidros e outros que se façam necessários para a perfeita execução da instalação dos equipamentos, de acordo com os padrões e normas da ABNT e Manual do Fabricante.
6.6.1. O tubo de cobre deve apresentar uma extensão de 2 (dois) metros entre as unidades evaporadoras e condensadora.
6.7. DOS LOCAIS DE INSTALAÇÃO
6.7.1. A execução das instalações seguirá os locais e endereços definidos por cada consorciado do CIDVAT na Ordem de Serviço.
7. DAS MANUTENÇÕES:
7.1. MANUTENÇÃO MENSAL: Lavagem e secagem dos filtros de ar, dos gabinetes, verificar passiveis obstruções e empenos nas aletas, verificação de ruído e vibrações anormais, efetuar limpeza das frentes plásticas dos aparelhos;
7.2. MANUTENÇÃO TRIMESTRAL: verificação de todos os itens de manutenção mensal, verificação e limpeza dos contatos elétricos, verificação de vazamento de gás refrigerados, verificação das instalações elétricas, verificação da existência de folga nos eixos dos motores elétricos, verificação do posicionamento fixação e balanceamento da hélice ou turbina.
7.3. MANUTENÇÃO SEMESTRAL: verificação de todos os itens da manutenção trimestral, verificação de pontos de corrosão, caso exista, elimina-los, efetuar limpeza interna e externa dos equipamentos, incluindo as bandejas, drenos, serpentina e gabinetes, verificação e lubrificação do conjunto moto ventilador, mancais, eixos e rolamentos, onde consistirá em reparar todo e qualquer defeito elétrico , mecânico ou eletrônico que venha a ocorrer durante a vigência do Contrato de manutenção e sempre que solicitada pela CONTRATANTE, obrigando-se a CONTRATADA a atender aos chamados em até 24 horas, independente das datas previamente agendadas para a manutenção preventiva.
7.4. A solicitação para a prestação de manutenção corretiva de passiveis defeitos e reparos para recolocar os equipamentos em perfeitas condições de funcionamento, será realizado pelo gestor do contrato, tal como definido no Termo do Contratual.
7.5. Caso os serviços não possam ser executados nas dependências das unidades, os condicionadores de ar poderão ser removidos e imediatamente substituídos por aparelho igual ou similar.
7.6. A contratada deverá preencher o relatório de Locação de Condicionador de ar, no qual serão lançadas observações sobre as manutenções corretivas e preventivas, com assinatura dos técnicos e dos Diretores legíveis e com documentos de identificação onde os aparelhos estiverem locados;
7.7. Nos serviços de manutenção estão ainda inclusos: testes, aferições, limpeza, lubrificação, troca de peças gastas pelo uso normal do condicionador de ar, ajuste componentes mecânicos, elétricos e eletroeletrônico, diagnóstico de todos os módulos integrados.
7.8. Todas as peças necessárias para a manutenção corretiva e preventiva devem ser fornecidas pela contratada, incluindo a manutenção corretiva com fornecimento e substituição de peças.
7.9. Suporte Técnico: Atendimento técnico especializado para resolução de problemas, com os técnicos devidamente qualificados e capacitados no prazo 72 (setenta e duas) horas em regime comum e em 48 (quarenta e oito) horas em regime de urgência.
8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E DA CONTRATANTE
8.1. DO CONTRATANTE​:
8.1.1. A CONTRATANTE deverá ser responsável pela Infraestrutura necessária para a instalação dos equipamentos.
8.1.2. Nomear Gestor e Fiscais Técnico, Administrativo e Requisitante do contrato para acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, além de:
a) Garantir à contratada o acesso às instalações onde os condicionadores de ar serão instalados e mantidos, em horários previamente acordados, para a realização dos serviços de instalação, manutenção corretiva e preventiva; 
b) Informar imediatamente à contratada sobre quaisquer falhas ou problemas nos condicionadores de ar, permitindo a realização das manutenções corretivas necessárias.
8.1.3. Encaminhar formalmente a demanda por meio de Ordem de Serviço, de acordo com os critérios estabelecidos neste termo;
8.1.4. Receber o objeto fornecido pelo CONTRATADO que esteja em conformidade com a proposta aceita, conforme inspeções realizadas;
8.1.5. Aplicar ao CONTRATADO as sanções administrativas regulamentares e contratuais cabíveis;
8.1.6. Liquidar o empenho e efetuar o pagamento ao CONTRATADO, dentro dos prazos preestabelecidos neste instrumento;
8.1.7. Comunicar ao CONTRATADO todas e quaisquer ocorrências relacionadas com a execução do serviço;
8.1.8. Definir produtividade ou capacidade mínima de fornecimento da solução por parte do CONTRATADO, com base em pesquisas de mercado, quando aplicável; e
8.1.9. Zelar pelos equipamentos do CONTRATADO colocados à sua disposição.
8.2. DO CONTRATADO:
8.2.1. Indicar formalmente preposto apto a representá-la junto ao CONTRATANTE, que deverá responder pela fiel execução do contrato;
8.2.2 Atender prontamente quaisquer orientações e exigências da Equipe de Fiscalização do Contrato, inerentes à execução do objeto contratual, tais como:
8.2.2.1. Fornecer e instalar os condicionadores de ar conforme as especificações técnicas e quantidades descritas no contrato;
8.2.2.2. Realizar a manutenção preventiva e corretiva dos condicionadores de ar, de acordo com as melhores práticas do mercado e as especificações técnicas do fabricante, garantindo o perfeito funcionamento dos equipamentos;
8.2.2.3. Fornecer todas as peças necessárias para a manutenção dos condicionadores de ar, sem custo adicional para a contratante;
8.2.2.4. Disponibilizar equipe técnica qualificada para atender às solicitações de manutenção corretiva dentro do prazo máximo de 24 horas após a notificação pela contratante;
8.2.2.5. Garantir que todos os serviços de manutenção sejam realizados com materiais e peças de primeira qualidade e em conformidade com as normas técnicas vigentes;
8.2.2.6. Observar todas as normas de segurança do trabalho durante a execução dos serviços, responsabilizando-se por quaisquer danos causados aos equipamentos, instalações, pessoas ou ao meio ambiente;
8.2.2.7. Fornecer relatórios detalhados de todas as manutenções preventivas e corretivas realizadas, incluindo a descrição dos serviços executados e as peças substituídas;
8.2.2.8. Oferecer treinamento adequado aos funcionários designados pela contratante para a operação básica e cuidados preventivos dos condicionadores de ar.
8.2.3. Reparar quaisquer danos diretamente causados ao CONTRATANTE ou a terceiros por culpa ou dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da relação contratual, não excluindo ou reduzindo a responsabilidade da fiscalização ou o acompanhamento da execução dos serviços pelo CONTRATANTE.
8.2.4. Propiciar todos os meios necessários à fiscalização do contrato pelo CONTRATANTE, cujo representante terá poderes para sustar a execução dos serviços, total ou parcial, em qualquer tempo, desde que motivadas as causas e justificativas desta decisão.
8.2.5. Manter, durante toda a execução do contrato, as mesmas condições da habilitação;
8.2.6. Quando especificada, manter, durante a execução do contrato, equipe técnica composta por profissionais devidamente habilitados, treinados e qualificados para fornecimento da solução.
8.2.7. Quando especificado, manter a produtividade ou a capacidade mínima de fornecimento da solução durante a execução do contrato.
8.3. Das obrigações dos Municípios atendidos junto ao CIDVAT.
8.3.1. Solicitar a entrega dos produtos ou prestação dos serviços através do CIDVAT e nos termos deste edital;
8.3.2. Emitir a autorização para entrega dos produtos ou prestação dos serviços;
8.3.3. Ter assegurado o correspondente crédito orçamentário, a conta da dotação orçamentária na LOA do município;
8.3.4. Empenhar os recursos necessários, garantindo o cumprimento do contrato a ser firmado;
8.3.5. Realizar o repasse de recursos para o pagamento referente aos serviços utilizados ou produtos fornecidos;
8.3.6. Controlar e acompanhar toda execução do objeto do contrato a ser firmado.
8.3.7. Aplicar as penalidades cabíveis, em caso de descumprimento do contrato.
8.3.8. Abertura de processo administrativo punitivo;
9. RESPONSÁVEL (IS) PELA GESTÃO DO CONTRATO / ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
9.1. Ficará a cargo dos Municípios Consorciados designar o fiscal e o gestor do contrato quanto da celebração do contrato com a empresa vencedora.
10. PAGAMENTO PELOS SERVIÇOS
10.1 O pagamento referente à prestação do serviço será efetuado após a execução dos respectivos serviços, em até 10 dias úteis após a entrega da nota fiscal e certidões negativas, devidamente atestadas pelo setor competente, através do seu Fiscal de Contrato.
10.2. Quando da apresentação das notas fiscais, a contratada deverá demonstrar a permanência de sua situação regular perante as Fazendas Nacional, Estadual e Municipal, bem como perante o Sistema de Seguridade Social e o FGTS, apresentando cópias das pertinentes certidões negativas.
10.3. Ao receber a nota fiscal, a fiscalização passará a conferir a perfeita adequação da nota fiscal aos produtos fornecidos ao poder público.
10.4. Com o recebimento da nota fiscal, o atestado positivo emitido pela fiscalização contratual e a aprovação pela SMF/Contabilidade considerar-se-á liquidada a despesa.
10.5. Em recaindo o dia de pagamento no sábado, domingo ou feriado, o pagamento será efetuado no primeiro dia útil subsequente ao mesmo.
10.8. O pagamento será efetuado em Conta Bancária indicada pela CONTRATADA, de sua titularidade ou de representante legal, previamente credenciado perante a Administração Pública.
10.9. Caso se verifique erro nas notais fiscais, o pagamento será sustado até que providências pertinentes sejam tomadas por parte da CONTRATADA.
10.10. Em caso de não cumprimento pela CONTRATADA de disposição contratual, os pagamentos poderão ficar retidos até posterior solução, sem prejuízos de quaisquer outras disposições contratuais.
10.11. Os pagamentos poderão ser retidos, quando houver incidência de ação judicial em que o Consórcio ou qualquer dos municípios consorciados for demandado, direta ou indiretamente, quer seja solidário ou subsidiariamente, relativamente a encargos sociais, trabalhistas e demais responsabilidades relativas à mão de obra envolvida na prestação dos serviços, ou a ela
vinculada sob qualquer circunstância.
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André Muniz Ribeiro
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP
Nos termos da § 1º do art. 18, da Lei n. 14.133/2021, este Estudo Preliminar deverá evidenciar o problema a ser resolvido e a melhor solução, de modo a permitir a avaliação da viabilidade técnica, socioeconômica e ambiental da contratação, conforme descrição a seguir, PARA EVENTUAL LOCAÇÃO DE APARELHOS DE CENTRAIS DE AR-CONDICIONADO INCLUINDO INSTALAÇÃO E MANUTENCÃO PARA ATENDER AOS MUNICIPIOS INTEGRANTES DO CIDVAT.
1. DA DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO:
1.1. CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E SOCIAL DO VALE TELES PIRES -CIDVAT - pessoa jurídica de direito público, com sede na Travessa Álvaro Teixeira Costa, Nº 50– Canteiro Central – ALTA FLORESTA – MT. O CIDVAT tem por finalidade a congregação de esforços, visando o planejamento, a coordenação e a execução de atividades de interesse comum dos consorciados, diante disso, a necessidade de contratar uma empresa especializada para a locação de condicionadores de ar justifica-se pela demanda de proporcionar um ambiente de trabalho adequado e confortável para os servidores dos municípios consorciados. A justificativa para a iniciativa reside na obsolescência dos equipamentos em uso, cuja vida útil se encontra significativamente comprometida, bem como na necessidade de instalação de novos aparelhos para viabilizar possíveis expansões e adaptações da infraestrutura dos municípios. Além disso, almeja-se assegurar uma reserva técnica mínima, garantindo o cumprimento das rotinas de manutenção preventiva e corretiva, conforme estipulado no Plano de Manutenção.
1.2. Tendo em vista a degradação natural da infraestrutura e, em alguns casos, sua insuficiência, pressupõe-se que exista uma demanda compartilhada entre os diversos municípios para atender a essa necessidade específica.
1.3. O objetivo desta contratação é assegurar condições adequadas de conforto térmico nos ambientes de trabalho, promovendo a segurança e a eficiência das atividades desenvolvidas pelos servidores. Além disso, a climatização é essencial para garantir o bem-estar de alunos, professores e pessoas hospitalizadas, que frequentemente permanecem por longos períodos em ambientes escolares e unidades de saúde. Esses espaços, assim como os de segurança pública, operam de forma ininterrupta e exigem condições adequadas para um atendimento eficiente e humanizado;
1.4. Outrossim, ressalta-se a relevância dessa locação desses equipamentos para o funcionamento adequado de computadores, servidores, data centers, nobreaks e outros dispositivos de tecnologia da informação. Esses equipamentos são reconhecidos por gerarem uma quantidade substancial de calor, e temperaturas elevadas podem prejudicar seu desempenho, ocasionando danos e comprometendo seu funcionamento, o que resultaria em diversos prejuízos.
1.5. A locação de aparelhos de ar-condicionado é uma opção mais econômica do que a aquisição. Além disso, o custo de manutenção e reparos estão incluídos no contrato de aluguel, o que pode ajudar a reduzir custos adicionais.
1.6. A locação de centrais de ar, aliada à manutenção contínua, apresenta vantagens relevantes à Administração Pública, notadamente quanto a previsibilidade orçamentária, substituição rápida de equipamentos defeituosos, eliminação de depreciação patrimonial, atualização tecnológica constante e sem necessidade de gestão de patrimônio e descarte ambiental.
1.7. A implementação de sistemas de climatização eficientes tem como objetivo não apenas atender às exigências de ergonomia e segurança ocupacional, mas também assegurar que os ambientes estejam adequadamente preparados para o desempenho das atividades laborais, em conformidade com as normas de saúde e segurança no trabalho. 
1.8. Além disso, a atualização dos aparelhos contribui para a sustentabilidade, uma vez que os modelos modernos de ar-condicionado apresentam maior eficiência energética, alinhando-se às metas de redução do consumo de energia e do impacto ambiental dos consorciados. A proposta encontra-se em conformidade com as normativas vigentes relativas à segurança e saúde no trabalho, bem como com as diretrizes de eficiência energética e sustentabilidade estabelecidas por regulamentações pertinentes, incluindo a Lei nº 14.133/2021.
2. DEMONSTRATIVO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO 
2.1 A presente contratação está diretamente alinhada com as diretrizes, objetivos, prioridades e metas previstos no Planejamento Estratégico para o exercício 2025, estando em conformidade com o Plano Plurianual, Lei Orçamentaria Anual, Lei de Diretrizes Orçamentária. A despesa estará em estrita conformidade com as dotações orçamentárias específicas para a realização de serviços de terceiros, conforme previsto na Lei Orçamentária Anual (LOA) e no Plano Plurianual (PPA) para o exercício vigente. A disponibilidade orçamentária e financeira será confirmada pela área competente antes da contratação.
3. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
3.1. Da Natureza da Contratação:
3.1.1. O serviço referente a pretensa contratação se enquadra como comum, pois os padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos por meio de especificações usuais no mercado, nos termos do artigo 6º, XIII da Lei Federal nº 14.133/2023; 
3.2. Relativo à Fundamentação Legal:
a) Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021;
[bookmark: _Hlk142039823]b) Decreto Federal nº 11.462, de 31 de março de 2023: regulamenta os art. 82 a art. 86 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, para dispor sobre o sistema de registro de preços para a contratação de bens e serviços, inclusive obras e serviços de engenharia, no âmbito da Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional;
c) Instrução Normativa SEGES/ME nº 65, de 7 de julho de 2021: dispõe sobre o procedimento administrativo para a realização de pesquisa de preços para aquisição de bens e contratação de serviços em geral, no âmbito da administração pública federal direta, autárquica e fundacional;
d) Instrução Normativa SEGES nº 58, de 8 de agosto de 2022: dispõe sobre a elaboração dos Estudos Técnicos Preliminares - ETP, para a aquisição de bens e a contratação de serviços e obras, no âmbito da administração pública federal direta, autárquica e fundacional;
f) Norma Regulamentadora MTE nº 17:  Estabelece diretrizes e requisitos que permitem a adaptação das condições de trabalho às características psicofisiológicas dos trabalhadores, de modo a proporcionar conforto, segurança, saúde e desempenho eficiente no trabalho;
g) Portaria INMETRO nº 007/2011: Estabelece os requisitos de avaliação da conformidade para condicionadores de ar e foi publicada no Diário Oficial da União em 5 de janeiro de 2011. A portaria entrou em vigor em 1º de julho de 2013 e continua a ser aplicável;
h) Portaria Interministerial nº 364, de 24 de dezembro de 2007: que estabelece a regulamentação específica de condicionadores de ar;
i) Portaria Interministerial nº 2, de 31 de julho de 2018: que aprova o novo Programa de Metas para Condicionadores de Ar, estabelecendo os novos níveis mínimos de eficiência energética, conforme previsto no art. 2º, §2º, da Lei nº 10.295, de 2001;
j) Normas da ABNT – Associação Brasileira de Normas Técnicas: 
ABNT – NBR 16401 – Instalações de Ar-condicionado – Sistemas centrais e unitários;
ABNT – NBR 5410– Instalações elétricas de baixa tensão;
NR 10 – Medidas de segurança para trabalhos que envolvem eletricidade;
NR 35 – Medidas de segurança para trabalhos em altura;
NR 17- Ergonomia - Condições de conforto no ambiente de trabalho - 17.8.4.1.2 O nível de ruído de fundo aceitável para efeito de conforto acústico será de até 65 dB(A).
3.3. Relativo à qualificação técnica:
3.3.1. Exige-se Atestado de Capacidade Técnica, conforme o art. 67 da Lei Federal 14.133/2021, para comprovar a aptidão da empresa em realizar atividades compatíveis com o objeto da licitação, garantindo o cumprimento das obrigações contratuais e a qualidade dos bens fornecidos. Ademais, serão solicitados laudos e certificados de conformidade com as normas brasileiras aplicáveis, conforme estabelecido no Termo de Referência.
3.4. Relativo à entrega do bem e da instalação:
3.4.1. O prazo para início da execução dos serviços é de 20 (vinte) dias úteis, contados do recebimento da respectiva ordem de serviço. O serviço deverá ser realizado em conformidade com o documento que formaliza a solicitação, prevalecendo as especificações constantes do Termo de Referência e de seus anexos. Cumpre destacar que, para cada solicitação de itens feita e autorizada, o fornecedor deverá atender à totalidade do pedido, nos endereços indicados em cada solicitação.
3.5. Relativo à Sustentabilidade:
3.5.1. Com base na filosofia de sustentabilidade incorporada pelos municípios que busca a proposta mais vantajosa levando em conta não apenas o preço, mas o custo como um todo, considerando a manutenção da vida no planeta, a equidade social e o bem-estar humano, em consonância com o artigo 5º da Lei 14.133/2021, bem como considerando os critérios de sustentabilidade previstos no Guia de Contratações Sustentáveis, a contratação deste processo devem observar os parâmetros legais de preservação ao meio ambiente e desenvolvimento sustentável;
3.5.2. A empresa a ser contratada deverá adotar princípios sustentáveis em sua cadeia de produção e fornecimento, visando o atendimento das exigências contidas na legislação federal e em consonância com os princípios de responsabilidade socioambiental;
3.5.3. Destacamos os seguintes aspectos a serem observados pela empresa:
a) Contribuir para a promoção do desenvolvimento nacional sustentável no cumprimento de diretrizes e critérios de sustentabilidade ambiental, de acordo com o art. 225 da Constituição Federal/88, e em conformidade com o art. 5º da Lei nº 14.133/21;
b) Obedecer às normas técnicas de saúde, higiene e de segurança do trabalho, de acordo com as normas do MTE;
c) Visar economia na utilização de máquinas, equipamentos e ferramentas contribuindo para a redução do consumo de energia, bem como na utilização de tecnologias e materiais que reduzam o impacto ambiental;
d) Orientar seus empregados para colaborar de forma efetiva no desenvolvimento das atividades do programa de separação de resíduos sólidos, e resíduos recicláveis descartados, de acordo com a Lei 12.305/10;
3.5.4. As recomendações aqui apresentadas não substituem a adoção de outros padrões rigorosos para alcançar um aprimoramento contínuo da sustentabilidade. Isso inclui o cumprimento das obrigações trabalhistas, o uso adequado de Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) e a certificação da origem dos materiais empregados. 
4. LEVANTAMENTO DE MERCADO:
4.1. Foram realizadas pesquisas sobre contratações similares de locação de equipamentos de ar-condicionado efetuadas por outros órgãos e entidades, com o objetivo de identificar a existência de novas metodologias, tecnologias ou inovações que possam melhor atender às necessidades da Administração, bem como aos requisitos e demandas apresentados no presente estudo.
4.1.1. Nesse sentido, observa-se que diversos órgãos realizam aquisições de equipamentos de forma abundante e disseminada, caracterizando-se como uma contratação bastante comum nas três esferas da Federação.
4.2. Visando a prospecção e análise das alternativas possíveis para atender a demanda, observa-se quatro possíveis soluções, cuja análise consta a seguir:
SOLUÇÃO 1: Doação de equipamentos usados
Descrição: Aquisição de equipamentos de ar-condicionado usados, por meio de doação de outros órgãos públicos ou entidades privadas. Esse processo pode envolver a transferência de aparelhos que, embora usados, ainda estão em condições de funcionamento.
VANTAGENS:
a) Custo de aquisição praticamente nulo ou muito reduzido, uma vez que se trata de doação.
b) Promoção da sustentabilidade, reutilizando recursos públicos já existentes.
DESVANTAGENS:
a) Os aparelhos disponíveis para doação são limitados em número e podem não ser suficientes para atender a toda a demanda de climatização da Administração, o que torna difícil suprir as necessidades totais de forma adequada.
b) Equipamentos usados podem ter vida útil limitada e maior probabilidade de falhas ou quebras.
c) Pode ser necessário um processo de avaliação e adaptação, o que pode envolver custos adicionais com manutenção e ajustes.
d) Os equipamentos podem não atender a todas as especificações ou necessidades técnicas, dependendo da sua antiguidade ou do tipo de uso anterior, o que pode resultar em um desempenho inferior.
Encaminhamento: A solução não atende as necessidades da Administração.
SOLUÇÃO 2: Manutenção de equipamentos obsoletos
Descrição: Em vez de adquirir novos ou usados, a Administração optará por realizar a manutenção dos equipamentos de ar-condicionado já existentes. A manutenção pode ser preventiva (para evitar falhas) ou corretiva (para consertar problemas que surgem com o tempo).
VANTAGENS:
a) A manutenção preventiva e corretiva pode ser mais econômica do que a compra de novos equipamentos, principalmente quando os aparelhos existentes ainda têm boa vida útil.
b) Ao manter os equipamentos em funcionamento, contribui-se para a redução do desperdício e do impacto ambiental.
c) Com a manutenção adequada, os equipamentos podem continuar funcionando de maneira eficiente, evitando a necessidade de reposição precoce.
DESVANTAGENS:
a) A manutenção regular, especialmente a corretiva, pode resultar em custos recorrentes. Dependendo do estado do equipamento, os custos com reparos podem aumentar com o tempo.
b) Mesmo com a manutenção, equipamentos mais antigos podem não ter a mesma eficiência 
c) energética de modelos novos, o que pode gerar custos operacionais mais altos.
d) Se os equipamentos forem muito antigos ou estiverem em estado muito avançado de desgaste, a manutenção pode não ser suficiente para garantir o pleno funcionamento, exigindo a troca do equipamento em algum momento.
e) Em alguns casos, mesmo com manutenção, pode haver um número insuficiente de aparelhos funcionando de maneira eficiente, o que pode comprometer a capacidade de atender à demanda total da Administração. Caso os aparelhos não sejam suficientes para todas as áreas ou funções, pode ser necessário recorrer a outras soluções (como aquisição ou doação).
Encaminhamento: A solução não atende as necessidades da Administração.

SOLUÇÃO 3:  Aquisição de novos equipamentos
Descrição: Trata-se da compra de novos aparelhos de ar-condicionado, por meio de processo licitatório, para substituir ou complementar os existentes.
VANTAGENS:
a) Garantia de equipamentos novos, com tecnologia mais moderna e maior eficiência energética.
b) Menor risco de falhas e problemas de funcionamento nos primeiros anos de uso.
c) Menor necessidade de intervenções corretivas imediatas, como manutenções frequentes.
DESVANTAGENS:
a) Custo inicial elevado de aquisição;
b) Custos de manutenção e depreciação; 
c) Desfazimento ao final da vida útil, entretanto, estes custos são absorvidos de forma gradual ao longo do tempo.
Encaminhamento: A solução não atende as necessidades da Administração, pois além de um contrato de aquisição deverá ter contrato de manutenção preventiva e corretiva. 
SOLUÇÃO 4:  Locação de equipamentos
Descrição: Trata-se de locação de novos aparelhos de ar-condicionado, por meio de processo licitatório, para substituir ou complementar os existentes.
VANTAGENS:
a) Equipamentos novos, com tecnologia mais moderna e maior eficiência energética.
b) Garantia de Funcionamento: Os contratos de locação incluem serviços de manutenção preventiva e corretiva, garantindo o funcionamento contínuo e eficiente dos equipamentos, sem a necessidade de contratação de serviços adicionais ou gastos com contrato de manutenção. 
c) Suporte Técnico Especializado: A empresa locadora, especialista na área, oferece suporte técnico qualificado para solucionar eventuais problemas, assegurando a operacionalidade das centrais de ar.
d) Atualização Tecnológica: Em contratos de locação de longo prazo, existe a possibilidade de substituição dos equipamentos por modelos mais novos e eficientes, mantendo a repartição pública atualizada tecnologicamente sem a necessidade de novos investimentos.
e) Previsibilidade orçamentária: pagamentos mensais fixos e sem custos imprevistos de manutenção corretiva;
f) Eliminação de depreciação patrimonial: o bem não integra o ativo imobilizado do Consórcio;
g) Desoneração administrativa: sem necessidade de gestão de patrimônio e descarte ambiental.
DESVANTAGENS:
h) Custo acumulado em longo prazo: Embora o desembolso inicial seja menor, o custo total da locação ao longo de vários anos pode superar o valor de aquisição dos equipamentos, principalmente se houver prorrogações contratuais sucessivas sem reavaliação da vantajosidade.
i) Necessidade de reavaliações periódicas: A manutenção da vantajosidade precisa ser reavaliada a cada renovação contratual. A ausência dessa reavaliação pode resultar em contratação ineficiente ou até ser objeto de apontamento pelos órgãos de controle.
Encaminhamento: Alternativa que satisfaz a demanda, considerando a satisfação das necessidades ao viabilizar a obtenção dos equipamentos essenciais, permitindo a troca daqueles em estado de desuso e a expansão do patrimônio dos órgãos sem necessidade de contrato de manutenção preventiva ou corretiva. 
4.3. Diante das soluções apresentadas, constatou-se que a locação de equipamentos de centrais de ar-condicionado é a melhor alternativa a ser adotada. Muitos dos equipamentos atualmente utilizados pela Administração necessitam de substituição, uma vez que estão defasados devido ao longo período de uso, além do exposto.
5. DURAÇÃO DO CONTRATO
5.1 Por se tratar de serviços de natureza contínua, o prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses contados da última assinatura, nos termos do art. 106 da Lei n° 14.133, de 2021, prorrogável por até 10 anos, conforme o art 107 da mesma lei, tendo eficácia legal após a publicação do seu extrato no Diário Oficial do Estado, conforme prevê o art 89, §§ 1° e 2° c/c art. 94, da mesma lei.
6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO:
6.1. Considerando as soluções apresentadas pelo mercado, constatou-se que a locação de condicionadores de ar com diferentes capacidades, incluindo manutenção corretiva e preventiva e fornecimento de peças por conta da contratada é a melhor alternativa para a administração. A empresa contratada deve garantir o perfeito funcionamento dos equipamentos, realizar manutenções periódicas e fornecer suporte técnico sempre que necessário. Está dentro da legalidade de acordo com a lei de licitações e contratos 14.133/21. Sabendo que se trata de um fornecimento mensal ou quando se fazer necessário, tendo como base legal o que trata o art.  6º inciso XXIII, com todas as especificações e quantitativos apresentados.
6.1.1 Para a definição dos itens a serem locados, foram levadas em consideração as especificações usuais de mercado. Além disso, foi analisado o histórico de contratações anteriores realizadas, a fim de assegurar que as especificações atendam às necessidades práticas e operacionais, proporcionando maior eficiência e eficácia na utilização dos recursos;
6.2. A detalhada especificação técnica dos itens requisitados neste estudo reflete o compromisso em realizar uma contratação economicamente vantajosa, sem desconsiderar os requisitos técnicos essenciais que devem ser atendidos pelos proponentes, com o intuito de garantir produtos de excelência, durabilidade e eficiência operacional. Ressalta-se que a exigência de conformidade com as normas da ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas) é amplamente reconhecida e aceita pela jurisprudência do Tribunal de Contas da União (TCU), que considera a aderência às normas técnicas como um critério fundamental para assegurar a qualidade, segurança e regularidade nos processos licitatórios e contratuais;
6.3. Com isso, os itens especificados abaixo foram definidos com máxima observância aos princípios da isonomia, proporcionalidade, economicidade e razoabilidade. A elaboração das especificações foi pautada na busca por um equilíbrio entre qualidade e custo, garantindo que as exigências impostas sejam essenciais para o adequado desempenho dos objetos contratados, sem restringir indevidamente a competitividade. Esta abordagem visa assegurar que os processos licitatórios resultem em contratações vantajosas para a Administração Pública, atendendo às necessidades dos Órgãos Participantes de maneira eficiente e sustentável;
	
ITEM
	DESCRIÇÃO
	QTD

	1
	Locação de Central de ar-condicionado tipo
 HI Wall de 12.000 Btus, bifásica/220V inverter selo
 PROCEL com eficiência energética PADRÃO A, gás
 ecológico, inclusa a instalação com o fornecimento de todos
 os acessórios e até 2m de tubulação.
	4.000

	2
	Locação de Central de ar-condicionado tipo
 HI Wall de 18.000 Btus, bifásica/220V inverter selo
 PROCEL com eficiência energética PADRÃO A, gás
 ecológico, inclusa a instalação com o fornecimento de todos
 os acessórios e até 2m de tubulação.
	4.000

	3
	Locação de Central de ar-condicionado tipo
 HI Wall de 24.000 Btus, bifásica/220V inverter selo
 PROCEL com eficiência energética PADRÃO A, gás
 ecológico, inclusa a instalação com o fornecimento de todos
 os acessórios e até 2m de tubulação.
	4.000

	4
	Locação de Central de ar-condicionado tipo
 HI Wall de 30.000 Btus, bifásica/220V inverter selo
 PROCEL com eficiência energética PADRÃO A, gás
 ecológico, inclusa a instalação com o fornecimento de todos
 os acessórios e até 2m de tubulação.
	4.000


6.4. Para a definição dos equipamentos de ar-condicionado a serem locados, foram consideradas as especificações padrão de mercado, alinhando-se à busca por soluções sustentáveis e econômicas para a Administração Direta. Além disso, foi realizado um levantamento do histórico de contratações anteriores realizadas pelos órgãos participantes, visando garantir que as especificações atendam às demandas práticas e operacionais, proporcionando maior eficiência e adequação no uso dos recursos públicos. 
5. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS:
5.1. A estimativa das quantidades para a contratação resulta da somatória da estimativa indicada por cada consorciado desse procedimento centralizado. Conforme destacado no item 1 deste estudo, a contratação pretendida visa atender à todos os municípios do CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E SOCIAL DO VALE TELES PIRES -CIDVAT.
6.  GARANTIA CONTRATUAL
6.1 Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, observado a prerrogativa facultada a administração, e a análise conjunta dos seguintes elementos: 
a)  Os serviços pretendidos não possuem natureza complexa nem envolvem estimativa de alto valor, considerando que o valor total estimado para a contratação resulta da soma das estimativas apresentadas de procedimento centralizado, não se destinando a um único contrato;
b) A exigência relativa a comprovação de Qualificação Econômico-Financeira e Qualificação Técnica, contribui para assegurar a capacidade do Contratado de cumprir suas obrigações, diminuindo a necessidade de garantias adicionais;
c) Será formalizado instrumento contratual disciplinando as sanções administrativas aplicáveis a presente contratação.
d)  É importante recordar o que estabelece a Constituição Federal, em seu art. 37, inciso XXI: apenas devem ser feitas exigências de qualificação técnica e econômica que sejam indispensáveis para garantir o cumprimento das obrigações.
7. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO:
7.1. Após a recepção e análise das manifestações de interesse dos municípios em participar de um registro de preços centralizado, da solução concebida para atender à demanda do CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E SOCIAL DO VALE TELES PIRES -CIDVAT, e o previsto no artigo 40, §2º da Lei Federal nº 14.133/2021, observou-se o seguinte:
7.1.1. Recomenda-se a reunião em lote único, que assim busca dar máxima eficiência às locações pretendidas, agrupando bens de características semelhantes e de mesma natureza, que podem assim ser atendidos pelo mesmo fornecedor;
7.1.2. Outrossim, a licitação por itens poderia exigir a realização de igual número de contratações, o que constituiria um ônus excessivo de gestão no acompanhamento desses instrumentos para a Administração, sob a perspectiva do emprego de recursos humanos e da dificuldade de controle, de sorte que poderia colocar em risco a economia de escala e a celeridade processual, comprometendo a seleção da proposta mais vantajosa, tal como inserto no ACÓRDÃO Nº 5301/2013 – TCU – 2ª Câmara (Proposta de Deliberação, itens 13/14). Finalmente, a constituição de lotes temáticos visa racionalizar a gestão da ata de registro de preços, balanceando a quantidade de contratos (substituídos pelas notas de empenho) decorrentes da licitação a serem gerenciados, conforme Acórdão 5301/2013-Segunda Câmara do TCU no informativo 167 de Licitações e Contratos – 2013.
7.2. Dessa forma, a divisão será estruturada da seguinte forma:
	LOTE ÚNICO

	LOCAÇÃO DE EQUIPAMENTOS CONDICIONADORES DE AR DO TIPO HI-WALL, COM POTÊNCIA DE 12.000 A 30.000 BTUS


8. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
8.1 Os preços unitários referenciais serão elaborados a partir da seguinte metodologia: pesquisa direta com fornecedores, nos termos do art. 23, §1º, da Lei n. 14.133/2021, a fim de garantir a transparência e consistência nos valores apresentados, fundamentando o orçamento de maneira sólida.
9. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO PREVIAMENTE À CELEBRAÇÃO DO CONTRATO:
9.1 Será necessária a avaliação da situação da rede elétrica das unidades, a fim de garantir que ela esteja apropriada para a instalação dos dispositivos, assegurando que atenda às exigências técnicas e de segurança para o bom funcionamento dos equipamentos.
10. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS, EM TERMOS ECONOMICIDADE 
10.1. A locação dos equipamentos trará mais conforto e segurança aos colaboradores, renovando ou acrescendo equipamentos com o intuito de substituir todos os aparelhos obsoletos de todas as secretarias da Administração Púbica;
10.1.1. A locação dos equipamentos garantirá a climatização adequada para as instalações da Administração Direta, com alto desempenho e baixo consumo energético, assegurando um ambiente confortável para servidores e usuários.;
10.1.2. Disponibilização de um ambiente agradável para com o público circulante;
10.1.3. Promoverá a redução de custos operacionais e o impacto ambiental, por meio da locação de equipamentos com tecnologia eficiente;
10.1.4. Motivação, melhor desempenho, bem estar e satisfação do público fixo (servidores).
10.1.5. Assegurará que os equipamentos atendam às necessidades específicas de climatização das instalações, respeitando as limitações orçamentárias e os princípios da economicidade.
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O conteúdo gerado por IA pode estar incorreto.]
11. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES
As contratações correlatas são aquelas cujos objetos sejam similares ou correspondentes entre si; já as contratações interdependentes são aquelas que, por guardarem relação direta na execução do objeto, devem ser contratadas juntamente para a plena satisfação da necessidade da Administração. Não há contratações correlatas ou interdependentes com esta. 
12. OPÇÃO PELO REGISTRO DE PREÇOS

A contratação se enquadra nas hipóteses de utilização do sistema de registro de preços previstas no Decreto n.º 11.462/2023. Portanto, a demanda será processada na forma de pregão SRP. 
13. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO
Considerando o exposto no presente estudo, a equipe de planejamento declara viável esta contratação e compreende que a solução apontada atende às necessidades do CIDVAT sob o prisma do interesse público e está adequada ao mercado, visto que as condições e exigências previstas para o objeto não restringem a participação na licitação.

NOVA MONTE VERDE/MT, 15 DE AGOSTO DE 2025
___________________________________
André Muniz Ribeiro
OAB/MT 16325

ANEXO III

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 004/2025 

IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE
	Nome de Fantasia:

	Razão Social:

	CNPJ:
Insc. Est:
	Optante pelo SIMPLES? (Sim/Não)
 Campo Obrigatório

	Endereço:

	Bairro:
	Cidade:

	CEP:
	E-MAIL:

	Telefone:
	Fax:

	Banco:
	Conta Bancária:

	Nome e nº da Agência:



	LOTE ÚNICO

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	QTD
	VALOR
UNT. 
MENSAL
	VALOR TOTAL


	1
	Locação de Central de ar-condicionado tipo
 HI Wall de 12.000 Btus, bifásica/220V inverter selo PROCEL com eficiência energética PADRÃO A, gás ecológico, inclusa a instalação com o fornecimento de todos os acessórios e até 2m de tubulação.
	4.000
	
	

	2
	Locação de Central de ar-condicionado tipo
 HI Wall de 18.000 Btus, bifásica/220V inverter selo PROCEL com eficiência energética PADRÃO A, gás ecológico, inclusa a instalação com o fornecimento de todos os acessórios e até 2m de tubulação.
	4.000
	
	

	3
	Locação de Central de ar-condicionado tipo
 HI Wall de 24.000 Btus, bifásica/220V inverter selo PROCEL com eficiência energética PADRÃO A, gás ecológico, inclusa a instalação com o fornecimento de todos os acessórios e até 2m de tubulação.
	4.000
	
	

	4
	Locação de Central de ar-condicionado tipo
 HI Wall de 30.000 Btus, bifásica/220V inverter selo PROCEL com eficiência energética PADRÃO A, gás ecológico, inclusa a instalação com o fornecimento de todos os acessórios e até 2m de tubulação.
	4.000
	
	

	VALOR TOTAL POR EXTENSO


Declaro que estão inclusas no valor orçado todas as despesas com mão de obra e, bem como, todos os tributos e encargos fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciários e comerciais e, ainda, todos gastos com transporte e entregas do objeto.
Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias.
Obs 1.: Serão desclassificadas as propostas que apresentarem cotações contendo preços excessivos, simbólicos, de valor zero ou inexequíveis, na forma da legislação em vigor, ou ainda, que ofereçam preços ou vantagens baseadas nas ofertas dos demais licitantes.
Obs 2: Na apresentação da Proposta Eletrônica não poderá haver nenhuma identificação da empresa licitante, sob pena de desclassificação;
Obs 3: É obrigatória a inclusão da proposta eletrônica que será feito exclusivamente através do site do Consórcio CIDVAT até o dia e horário previstos neste Edital.

LOCAL E DATA

___________________________________
Assinatura do Responsável pela Empresa 
(Nome Legível/Cargo) 




ANEXO IV

MODELO DE DECLARAÇÕES UNIFICADAS

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 0XX/2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0XX/2025

Ao Pregoeiro 2025 e equipe de apoio
CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E SOCIAL DO VALE TELES PIRES – CIDVAT
[bookmark: _Hlk205536346]Pelo presente instrumento, a empresa ________________________________________ (nome da empresa), inscrita no CNPJ sob nº _______________, por intermédio de seu representante legal, Sr.(a)______________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº _________________ Órgão expedidor _______ e do C.P.F nº ________________, DECLARA que:
[bookmark: _Hlk205541734]1. Para fins de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do Art. 7º da Constituição Federal, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e que não emprega menor de dezesseis anos. 
2. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal.
3. Que esta empresa garante a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendem às regras de acessibilidade previstas na legislação
4. Na qualidade de proponente do processo licitatório – Pregão Eletrônico – Sistema de Registro De Preços (SRP) nº XX/2025, declara, sob as penas da lei, que cumpre, plenamente, os requisitos de habilitação exigidos no procedimento licitatório referenciado. Igualmente, declaramos sob as penas da lei, em especial da Lei 14.133/2021, que nossos diretores, responsáveis legais ou técnicos, membros de conselho técnico, consultivo, deliberativo ou administrativo ou sócio, não são empregados ou ocupantes de cargo comissionado deste município, bem como nossa Empresa não está incursa em nenhum dos impedimentos elencados no edital da licitação referenciada. Declaramos, por fim, que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos à licitação em causa e nossa plena concordância com as condições estabelecidas no Edital da licitação e seus anexos.
5. Na qualidade de proponente do processo licitatório – Pregão Eletrônico – Sistema de Registro De Preços (SRP) nº XX/2025, declara, que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.
6. Que sua proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas; e
7. Que tem pleno conhecimento das regras contidas no edital de licitação e que possui as condições de habilitação previstas no edital, bem como tem ciência de que: 
8. Como condição para participar desta licitação e ser contratado(a), o(a) interessado(a) deve fornecer para a Administração Pública diversos dados pessoais, entre eles:
8.1. Aqueles inerentes a documentos de identificação; 
8.2. Referentes a participações societárias; 
8.3. Informações inseridas em contratos sociais; 
8.4. Endereços físicos, eletrônicos e o número de telefone;
8.5. Estado civil, eventuais informações sobre cônjuges e relações de parentesco; 
8.6. Sanções administrativas que esteja cumprindo perante a Administração Pública; 
8.7. Informações sobre eventuais condenações no plano criminal ou por improbidade administrativa; dentre outros necessários à contratação. 
9. Essas informações constarão do processo administrativo e serão objeto de tratamento por parte da Administração Pública. 
10. O tratamento dos dados pessoais relacionados aos processos de contratação se presume válido, legítimo e, portanto, juridicamente adequado.
11. Declaramos que até a presente data inexistem fatos supervenientes impeditivos para habilitação no presente PROCESSO ADMINISTRATIVO, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.
12. Declaramos, para os fins que a empresa não foi declarada inidônea por nenhum órgão público de qualquer esfera de governo, estando apta a contratar com o poder público.
13. Declaramos, para os devidos fins que não possuímos em nosso quadro societário e de empregados, servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação.
14. Declaramos, que cumpriremos os prazos de entrega/execução dos materiais/serviços, conforme solicitado pela requisitante do Edital de Pregão Eletrônico Para Registro de Preços n. º xx/2025.
15. Comprometemos a manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
Local, ____ de ______________ de 2025.

________________________________________________________
(Identificação e assinatura do representante legal do licitante)

OBS.: 
1 - A declaração deverá ser apresentada em papel timbrado da empresa; 
2 - Abaixo da assinatura do representante legal, deverá ter carimbo do CNPJ.


ANEXO V
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

VALIDADE: 12 (DOZE) MESES
1.1 Aos ........ dias do mês de	 de 2025, o CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO DO VALE TELES PIRES -CIDVAT, pessoa jurídica de direito público, com sede na Travessa Álvaro Teixeira Costa, Nº 50– Canteiro Central – ALTA FLORESTA – MT, inscrito no CNPJ sob o nº 07.996.239/0001-02, por meio de seu Presidente, o Sr___________________, no uso das atribuições que lhe são conferidas, e de outro lado, as Sociedades empresárias doravante denominadas simplesmente FORNECEDOR, 	, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 	, estabelecida 	, neste ato representada pelo Senhor		, portador da Cédula de Identidade nº 	, expedida pela      e do CPF nº	, em face da classificação das propostas apresentadas no Pregão Eletrônico Para Registro de Preços nº XXX/2025, RESOLVEM registrar os preços para O presente Pregão Eletrônico tem por objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL LOCAÇÃO DE APARELHOS DE CENTRAIS DE AR-CONDICIONADO INCLUINDO INSTALAÇÃO E MANUTENÇÃO PARA ATENDER AOS MUNICIPIOS INTEGRANTES DO CIDVAT, conforme especificações constantes do Anexo I do Edital do Pregão Eletrônico Para Registro de Preços nº XXX/2025, que passa a fazer parte integrante desta ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, da Lei Complementar nº. 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei 147 de 07 de agosto de 2014 e demais legislações complementares, mediante as cláusulas e condições seguintes:
 CLÁUSULA I - DO OBJETO	
1.2 A presente ATA tem por objeto o [image: ]  REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL LOCAÇÃO DE APARELHOS DE CENTRAIS DE AR-CONDICIONADO INCLUINDO INSTALAÇÃO E MANUTENÇÃO PARA ATENDER AOS MUNICIPIOS INTEGRANTES DO CIDVAT, conforme especificações constantes do Anexo I do Edital do Pregão Eletrônico Para Registro de Preços nº XXX/2025, conforme tabelas em anexos. 
	LOTE ÚNICO

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	QTD
	VALOR
UNT. 
MENSAL
	VALOR TOTAL


	1
	Locação de Central de ar-condicionado tipo
 HI Wall de 12.000 Btus, bifásica/220V inverter selo PROCEL com eficiência energética PADRÃO A, gás ecológico, inclusa a instalação com o fornecimento de todos os acessórios e até 2m de tubulação.
	4.000
	
	

	2
	Locação de Central de ar-condicionado tipo
 HI Wall de 18.000 Btus, bifásica/220V inverter selo PROCEL com eficiência energética PADRÃO A, gás ecológico, inclusa a instalação com o fornecimento de todos os acessórios e até 2m de tubulação.
	4.000
	
	

	3
	Locação de Central de ar-condicionado tipo
 HI Wall de 24.000 Btus, bifásica/220V inverter selo PROCEL com eficiência energética PADRÃO A, gás ecológico, inclusa a instalação com o fornecimento de todos os acessórios e até 2m de tubulação.
	4.000
	
	

	4
	Locação de Central de ar-condicionado tipo
 HI Wall de 30.000 Btus, bifásica/220V inverter selo PROCEL com eficiência energética PADRÃO A, gás ecológico, inclusa a instalação com o fornecimento de todos os acessórios e até 2m de tubulação.
	4.000
	
	

	VALOR TOTAL POR EXTENSO


A presente Ata de Registro de Preços vigorará por 12 (doze) meses, a partir da data de sua assinatura.
2.1 Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, o CIDVAT não será obrigado a utilizar-se dos serviços referidos na Cláusula I, exclusivamente, pelo Sistema de Registro de Preços, podendo fazê-lo através de outra licitação quando julgar conveniente, sem que caiba recurso ou indenização de quaisquer espécies às sociedades empresárias detentoras, podendo inclusive, cancelar esta Ata, na ocorrência de alguma das hipóteses legalmente previstas para tanto, garantidos às detentoras, neste caso, o contraditório e a ampla defesa.
3 CLÁUSULA III - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
3.1 Durante a vigência dessa ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos, mediante manifestação de interesse junto ao CIDVAT, para que este autorize e indique os possíveis fornecedores e respectivos preços a serem praticados, obedecendo a ordem de classificação e os quantitativos a serem locados, não podendo exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos registrados.
3.1.1. O(s) preço(s) ofertado(s) pelo(s) Fornecedor(es) signatário(s) da presente Ata de Registro de Preços está especificado no Anexo I, do Edital do Pregão Eletrônico Para Registro de Preços nº XXX/2025, de acordo com a respectiva classificação.
3.1.2. Apesar do critério de julgamento GLOBAL do lote e considerando as necessidades específicas dos municípios consorciados, e demais entes/órgãos interessados, a adesão por órgão consorciados ou não poderá ser realizada apenas de itens específicos, conforme possibilitado pelo Acórdão 1347/2018 do TCU.
3.1.3. Para os fornecimentos decorrentes desta Ata, serão observados os aspectos relativos aos preços e condições constantes do Edital do Pregão Eletrônico Para Registro de Preços nº XXX/2025.
3.1.4. Em cada fornecimento, o preço unitário a ser pago será o constante da proposta de preços apresentada, no Pregão Eletrônico Para Registro de Preços nº XXX/2025, pela sociedade empresária detentora da presente Ata.
CLÁUSULA IV – DO LOCAL
4.1. Todas as atividades necessárias à execução do objeto desta Ata de Registro de Preços deverão ser realizadas em espaços físicos e instalações adequadas.
CLÁUSULA V – DO PAGAMENTO
5.1. Executados os serviços, a CONTRATADA deverá apresentar, a(s) nota(s) fiscal(is)/fatura(s), emitida(s) para fins de liquidação e pagamento, acompanhada(s) dos seguintes documentos:
5.1.1. Certificado de Regularidade de Situação do FGTS [image: ] CRF;
5.1.2. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;
5.1.3. Certidões Negativas de Débitos junto às Fazendas Federal (abrangendo inclusive a Regularidade perante o Instituto Nacional do Seguro Social [image: ] INSS), Estadual e Municipal, do domicílio sede da CONTRATADA.
5.1.3.1. O Contribuinte Individual fará prova de regularidade perante a Previdência Social mediante a apresentação Declaração de Regularidade de Situação do Contribuinte Individual (DRS-CI).
5.2. O pagamento será efetuado pelo CIDVAT mensalmente, após o atesto da nota fiscal, contado da data de protocolização da nota fiscal/fatura e dos respectivos documentos comprobatórios da execução da despesa, mediante ordem bancária, emitida através do Banco do Brasil, creditada em conta corrente da CONTRATADA.

5.3. A CONTRATADA deverá indicar no corpo da Nota Fiscal/fatura, a descrição completa dos serviços prestados a este Consórcio, além do número da conta, agência e nome do banco onde deverá ser feito o pagamento.
5.4. Caso constatado alguma irregularidade nas notas fiscais/faturas, estas serão devolvidas a CONTRATADA, para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, sendo o pagamento realizado após a reapresentação das notas fiscais/faturas.
5.5. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, na pendência de qualquer uma das situações acima especificadas.
CLÁUSULA VI – DAS CONDIÇÕES DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
6.1. A prestação dos serviços deverá ser efetuada conforme condições e especificações constantes no Edital de Licitação e seus anexos, especialmente os previstos no TERMO DE REFERÊNCIA Nº XXX/2025, de acordo com a sua proposta de preço, e pelo período de vigência fixado neste Contrato, sob as penas da Lei Federal nº 14.133 de 2021 e suas alterações posteriores.
6.2. O fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos efetuados, durante a vigência desta Ata de Registro de Preços.
CLÁUSULA VII – DAS PENALIDADES
7.1. Ocorrendo a inexecução total ou parcial dos serviços contratados, a Administração poderá, garantida a prévia e ampla defesa, aplicará as detentoras desta Ata, segundo a gravidade da falta cometida, sem prejuízo da cobrança de perdas e danos e lucros cessantes, as seguintes sanções administrativas previstas no artigo 156 da Lei nº 14.133 de 2021:
I - Advertência;
II - Multa;
III - Impedimento de licitar e contratar;
IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
CLÁUSULA VIII – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS DE FORNECEDOR
O Fornecedor poderá ter o seu registro de preços cancelado:
8.1. Por iniciativa do CIDVAT a, quando:
a) descumprir as condições constantes da Ata de Registro de Preços;
b) não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado;
c) por razões de interesse público, devidamente motivadas e justificadas pela Administração;
d)     der causa a rescisão administrativa de contrato decorrente da presente Ata de Registro de Preços.

8.2. O cancelamento de registro, nas hipóteses acima previstas, assegurados o contraditório e a ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente do Consórcio Intermunicipal de Desenvolvimento Econômico e Social do Vale do Teles Pires. 
8.3. A pedido do Fornecedor, quando:
a) comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de casos fortuitos ou de força maior, devidamente comprovados;
b) o seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em função da elevação dos preços de mercado dos insumos que compõem o custo do material/equipamento. A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços registrados deverá ser formulada com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, facultada à Administração a aplicação das penalidades previstas na Cláusula VII, caso não sejam aceitas as razões do pedido.
8.4. A comunicação do cancelamento dos preços registrados será feita pessoalmente ou por correspondência, com aviso de recebimento, juntando-se o comprovante aos autos.
8.5. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor, a comunicação será feita por publicação no Diário Oficial do Estado, considerando-se cancelado(s) o(s) preço(s) registrado(s) no dia subsequente à publicação.
CLÁUSULA IX – DA AUTORIZAÇÃO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
As emissões de Autorizações de compra, suas retificações ou cancelamentos, totais ou parciais, serão, igualmente, autorizadas pelo Consórcio Intermunicipal de Desenvolvimento Econômico, Social do Vale do Teles Pires - CIDVAT ou pelo Órgão requisitante ao qual tenha sido facultado à utilização desta Ata de Registro de Preços.
CLÁUSULA X – DA FISCALIZAÇÃO
10.1. Será responsável pela fiscalização dos contratos o servidor xxxxxxx, nomeado como Fiscal de Contratos para acompanhar a execução e fiscalização desta Ata de Registro de Preços, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso das aquisições, que de tudo dará ciência à Administração, conforme artigo 117 da Lei nº 14.133 de 2021.
CLÁUSULA XI – DA DOTAÇÃO ORÇMANETÁRIA
As despesas deste Processo Licitatório correrão por conta das dotações orçamentária designada para o exercício de 2025, conforme demandada pelo contrato de rateio;
CLÁUSULA XII – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
12.1 Integram esta Ata o Edital de Pregão Eletrônico Para Registro de Preços nº xxx/2025, seus Anexos e a Proposta de Preço da sociedade empresárias: 	, no mencionado certame.
12.2 Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, da Lei Complementar nº. 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei 147 de 07 de agosto de 2014 e demais legislações complementares.
CLÁUSULA XIII – DA PUBLICAÇÃO
13.1. O Consórcio Intermunicipal de Desenvolvimento Econômico, Social do Vale do Teles Pires- CIDVAT, providenciará a publicação, do extrato, desta Ata de Registro de Preços, providenciará a publicação do seu extrato no Diário Oficial do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso, no prazo de até vinte dias da data de sua assinatura.
CLÁUSULA XIV – DO FORO
14.1. Para dirimir quaisquer dúvidas ou questões relacionadas com o Contrato vinculado a esta Licitação, a Licitante Vencedora deve se subordinar ao Foro da Justiça Comum, da Comarca de Nova Monte Verde - MT, excluindo, por mais privilegiado que for, qualquer outro, desde que não possa ser resolvido amigavelmente;  
     
   Nova Monte Verde-MT, 	de 	de 	.


         __________________________________               ________________________________
      Presidente do Conselho Diretor do CIDVAT/MT	
CONTRATANTE			                       	CONTRATADA


TESTEMUNHAS:

01)________________________________ 	               
NOME:
CPF:


02)________________________________
NOME:		
CPF:			 	



ANEXO VI
MINUTA DO CONTRATO

VALIDADE: 12 (DOZE) MESES
1.1 Aos ........ dias do mês de	de 2025, o CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO DO VALE TELES PIRES -CIDVAT, pessoa jurídica de direito público, com sede na Travessa Álvaro Teixeira Costa, Nº 50– Canteiro Central – ALTA FLORESTA – MT, inscrito no CNPJ sob o nº 07.996.239/0001-02, por meio de seu Presidente o Sr _____________ no uso das atribuições que lhe são conferidas, e de outro lado, as Sociedades empresárias doravante denominadas simplesmente FORNECEDOR, 	, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 	, estabelecida 	, neste ato representada pelo Senhor		, portador da Cédula de Identidade nº 	, expedida pela      e do CPF nº	, em face da classificação das propostas apresentadas no Pregão Eletrônico Para Registro de Preços nº XXX/2025, RESOLVEM registrar os preços para O presente Pregão Eletrônico tem por objeto [image: ]  REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL LOCAÇÃO DE APARELHOS DE CENTRAIS DE AR-CONDICIONADO INCLUINDO INSTALAÇÃO E MANUTENÇÃO PARA ATENDER AOS MUNICIPIOS INTEGRANTES DO CIDVAT, conforme especificações constantes do Anexo I do Edital do Pregão Eletrônico Para Registro de Preços nº XXX/2025, que passa a fazer parte integrante desta MINUTA DE CONTRATO, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, da Lei Complementar nº. 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei 147 de 07 de agosto de 2014 e demais legislações complementares, mediante as cláusulas e condições seguintes:
CLÁUSULA I – DO OBJETO
1.1. A presente ATA tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL LOCAÇÃO DE APARELHOS DE CENTRAIS DE AR-CONDICIONADO INCLUINDO INSTALAÇÃO E MANUTENÇÃO PARA ATENDER AOS MUNICIPIOS INTEGRANTES DO CIDVAT, conforme especificações constantes do Anexo I do Edital do Pregão Eletrônico Para Registro de Preços nº XXX/2025, conforme tabelas em anexos. 
	LOTE ÚNICO

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	QTD
	VALOR
UNT.   MENSAL
	VALOR TOTAL


	1
	Locação de Central de ar-condicionado tipo
 HI Wall de 12.000 Btus, bifásica/220V inverter selo PROCEL com eficiência energética PADRÃO A, gás ecológico, inclusa a instalação com o fornecimento de todos os acessórios e até 2m de tubulação.
	4.000
	
	

	2
	Locação de Central de ar-condicionado tipo
 HI Wall de 18.000 Btus, bifásica/220V inverter selo PROCEL com eficiência energética PADRÃO A, gás ecológico, inclusa a instalação com o fornecimento de todos os acessórios e até 2m de tubulação.
	4.000
	
	

	3
	Locação de Central de ar-condicionado tipo
 HI Wall de 24.000 Btus, bifásica/220V inverter selo PROCEL com eficiência energética PADRÃO A, gás ecológico, inclusa a instalação com o fornecimento de todos os acessórios e até 2m de tubulação.
	4.000
	
	

	4
	Locação de Central de ar-condicionado tipo
 HI Wall de 30.000 Btus, bifásica/220V inverter selo PROCEL com eficiência energética PADRÃO A, gás ecológico, inclusa a instalação com o fornecimento de todos os acessórios e até 2m de tubulação.
	4.000
	
	

	VALOR TOTAL POR EXTENSO


2. A presente Ata de Registro de Preços vigorará por 12 (doze) meses, a partir da data de sua assinatura.
2.1. Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, o CIDVAT não será obrigado a utilizar-se dos serviços referidos na Cláusula I, exclusivamente, pelo Sistema de Registro de Preços, podendo fazê-lo através de outra licitação quando julgar conveniente, sem que caiba recurso ou indenização de quaisquer espécies às sociedades empresárias detentoras, podendo inclusive, cancelar esta Ata, na ocorrência de alguma das hipóteses legalmente previstas para tanto, garantidos às detentoras, neste caso, o contraditório e a ampla defesa.
CLÁUSULA III – DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
3.1 Durante a vigência dessa ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos, mediante manifestação de interesse junto ao CIDVAT, para que este autorize e indique os possíveis fornecedores e respectivos preços a serem praticados, obedecendo a ordem de classificação e os quantitativos a serem locados, não podendo exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos registrados.
3.1.5. O(s) preço(s) ofertado(s) pelo(s) Fornecedor(es) signatário(s) da presente Ata de Registro de Preços está especificado no Anexo I, do Edital do Pregão Eletrônico Para Registro de Preços nº XXX/2025, de acordo com a respectiva classificação.
3.1.6. Apesar do critério de julgamento GLOBAL do lote e considerando as necessidades específicas dos municípios consorciados, e demais entes/órgãos interessados, a adesão por órgão consorciados ou não poderá ser realizada apenas de itens específicos, conforme possibilitado pelo Acórdão 1347/2018 do TCU.
3.1.7. Para os fornecimentos decorrentes desta Ata, serão observados os aspectos relativos aos preços e condições constantes do Edital do Pregão Eletrônico Para Registro de Preços nº XXX/2025.
3.1.8. Em cada fornecimento, o preço unitário a ser pago será o constante da proposta de preços apresentada, no Pregão Eletrônico Para Registro de Preços nº XXX/2025, pela sociedade empresária detentora da presente Ata.
CLÁUSULA IV – DO LOCAL
4.1. Todas as atividades necessárias à execução do objeto desta Ata de Registro de Preços deverão ser realizadas em espaços físicos e instalações adequadas.
CLÁUSULA V – DO PAGAMENTO
5.1. Executados os serviços, a CONTRATADA deverá apresentar, a(s) nota(s) fiscal(is)/fatura(s), emitida(s) para fins de liquidação e pagamento, acompanhada(s) dos seguintes documentos:
5.1.1 Certificado de Regularidade de Situação do FGTS [image: ] CRF;
5.1.2 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;
5.1.3 Certidões Negativas de Débitos junto às Fazendas Federal (abrangendo inclusive a Regularidade perante o Instituto Nacional do Seguro Social [image: ] INSS), Estadual e Municipal, do domicílio sede da CONTRATADA.
5.1.3.1 O Contribuinte Individual fará prova de regularidade perante a Previdência Social mediante a apresentação Declaração de Regularidade de Situação do Contribuinte Individual (DRS-CI).
5.2. O pagamento será efetuado pelo CIDVAT mensalmente, após o atesto da nota fiscal, contado da data de protocolização da nota fiscal/fatura e dos respectivos documentos comprobatórios da execução da despesa, mediante ordem bancária, emitida através do Banco do Brasil, creditada em conta corrente da CONTRATADA.

5.2.1. A CONTRATADA deverá indicar no corpo da Nota Fiscal/fatura, a descrição completa dos serviços prestados a este Consórcio, além do número da conta, agência e nome do banco onde deverá ser feito o pagamento.
5.2.2. Caso constatado alguma irregularidade nas notas fiscais/faturas, estas serão devolvidas a CONTRATADA, para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, sendo o pagamento realizado após a reapresentação das notas fiscais/faturas.
5.3. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, na pendência de qualquer uma das situações acima especificadas.
CLÁUSULA VI – DAS CONDIÇÕES DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
6.1. A prestação dos serviços deverá ser efetuada conforme condições e especificações constantes no Edital de Licitação e seus anexos, especialmente os previstos no TERMO DE REFERÊNCIA Nº XXX/2025, de acordo com a sua proposta de preço, e pelo período de vigência fixado neste Contrato, sob as penas da Lei Federal nº 14.133 de 2021 e suas alterações posteriores.
6.2. O fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos efetuados, durante a vigência desta Ata de Registro de Preços.
CLÁUSULA VII – DAS PENALIDADES
7.1. Ocorrendo a inexecução total ou parcial dos serviços contratados, a Administração poderá, garantida a prévia e ampla defesa, aplicará as detentoras desta Ata, segundo a gravidade da falta cometida, sem prejuízo da cobrança de perdas e danos e lucros cessantes, as seguintes sanções administrativas previstas no artigo 156 da Lei nº 14.133 de 2021:
V - Advertência;
VI - Multa;
VII - Impedimento de licitar e contratar;
VIII - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
CLÁUSULA VIII – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS DE FORNECEDOR
O Fornecedor poderá ter o seu registro de preços cancelado:
8.1. Por iniciativa do CIDVAT a, quando:
a) descumprir as condições constantes da Ata de Registro de Preços;
b) não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado;
c) por razões de interesse público, devidamente motivadas e justificadas pela Administração;
d) der causa a rescisão administrativa de contrato decorrente da presente Ata de Registro de Preços.

8.2. O cancelamento de registro, nas hipóteses acima previstas, assegurados o contraditório e a ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente do Consórcio Intermunicipal de Desenvolvimento Econômico, Social do Vale do Teles Pires.
8.2. À pedido do Fornecedor, quando:
8.2.1. comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de casos fortuitos ou de força maior, devidamente comprovados;
8.2.2. o seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em função da elevação dos preços de mercado dos insumos que compõem o custo do material/equipamento. A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços registrados deverá ser formulada com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, facultada à Administração a aplicação das penalidades previstas na Cláusula VII, caso não sejam aceitas as razões do pedido.
8.3. A comunicação do cancelamento dos preços registrados será feita pessoalmente ou por correspondência, com aviso de recebimento, juntando-se o comprovante aos autos.
8.4. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor, a comunicação será feita por publicação no Diário Oficial do Estado, considerando-se cancelado(s) o(s) preço(s) registrado(s) no dia subsequente à publicação.
CLÁUSULA IX – DA AUTORIZAÇÃO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
9.1. As emissões de Autorizações de compra, suas retificações ou cancelamentos, totais ou parciais, serão, igualmente, autorizadas pelo Consórcio Intermunicipal de Desenvolvimento Econômico, Social do Vale do Teles Pires - CIDVAT ou pelo Órgão requisitante ao qual tenha sido facultado à utilização desta Ata de Registro de Preços.
CLÁUSULA X – DA FISCALIZAÇÃO
10.1. Será responsável pela fiscalização dos contratos o servidor xxxxxxx, nomeado como Fiscal de Contratos para acompanhar a execução e fiscalização desta Ata de Registro de Preços, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso das aquisições, que de tudo dará ciência à Administração, conforme artigo 117 da Lei nº 14.133 de 2021.
CLÁUSULA XI – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
11.1. As despesas deste Processo Licitatório correrão por conta das dotações orçamentária designada para o exercício de 2025, conforme demandada pelo contrato de rateio;
CLÁUSULA XII – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
12.1. Integram esta Ata o Edital de Pregão Eletrônico Para Registro de Preços nº xxx/2025, seus Anexos e a Proposta de Preço da sociedade empresárias: 	, no mencionado certame.
12.2. Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, da Lei Complementar nº. 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei 147 de 07 de agosto de 2014 e demais legislações complementares.
CLÁUSULA XIII – DA PUBLICAÇÃO
13.1. O Consórcio Intermunicipal de Desenvolvimento Econômico, Social do Vale do Teles Pires - CIDVAT, providenciará a publicação, do extrato desta Minuta de Contratos, e providenciará a publicação do seu extrato no Diário Oficial do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso, no prazo de até vinte dias da data de sua assinatura.
CLÁUSULA XIV – DO FORO
14.1. Para dirimir quaisquer dúvidas ou questões relacionadas com o Contrato vinculado a esta Licitação, a Licitante Vencedora deve se subordinar ao Foro da Justiça Comum, da Comarca de Alta Floresta - MT, excluindo, por mais privilegiado que for, qualquer outro, desde que não possa ser resolvido amigavelmente;  

      
   Alta Floresta -MT, 	de 	de 	.
		

________________________________________       ___________________________________
Presidente do Conselho Diretor do CIDVAT/MT
                         CONTRATANTE			   CONTRATADA

TESTEMUNHAS:


01)________________________________ 	               
NOME:
CPF:


02)________________________________
NOME:		
CPF:			 	
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